
MUNICIPIO DE SANTOS
PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2020

ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA E RESPECTIVA LEGISLAÇÃO

NR Especificação Suporte Documental Amparo Legal

1.0.0.0.00.0.0 Receitas Correntes Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 1o do art. 11, com redação 

dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de maio de 1982.

1.1.0.0.00.0.0 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação 

dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de maio de 1982.

1.1.1.0.00.0.0 Impostos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 153; e

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 16.

1.1.1.1.00.0.0 Impostos sobre o Comércio Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Constituição Federal, art. 153, I e II e § 1o.

1.1.1.1.01.0.0 Imposto sobre a Importação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.1.01.1.0 Imposto sobre a Importação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.1.01.1.1 Imposto sobre a Importação - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, I; 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 19 a 22.

1.1.1.1.01.1.2 Imposto sobre a Importação - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.1.01.1.3 Imposto sobre a Importação - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.1.01.1.4 Imposto sobre a Importação - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.1.02.0.0 Imposto sobre a Exportação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.1.02.1.0 Imposto sobre a Exportação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.1.02.1.1 Imposto sobre a Exportação - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, II; e

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 23 a 28. Vale 

lembrar que parte do art. 26 (alteração da base de cálculo) não foi 

recepcionada pela atual Constituição.

1.1.1.1.02.1.2 Imposto sobre a Exportação - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.1.02.1.3 Imposto sobre a Exportação - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.1.02.1.4 Imposto sobre a Exportação - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.2.00.0.0 Impostos sobre o Patrimônio Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.2.01.0.0 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, VI e § 4o, III;

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 29 a 31;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003;

Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e

Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005.

1.1.1.2.01.1.0 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Conveniados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.2.01.1.1 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Conveniados - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, VI e § 4o, III;

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 29 a 31;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003;

Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e

Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005, Art. 1º.

1.1.1.2.01.1.2
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Conveniados - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.2.01.1.3 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Conveniados - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.2.01.1.4
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Conveniados - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.2.01.2.0 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Não-Conveniados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.2.01.2.1 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Não-Conveniados - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, VI e § 4o, III;

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 29 a 31;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003;

Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e

Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005, Art. 1º.

1.1.1.2.01.2.2
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Não-Conveniados - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.2.01.2.3
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Não-Conveniados - Dívida 

Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.2.01.2.4
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Municípios Não-Conveniados - Dívida 

Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.00.0.0 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.01.0.0 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.01.1.0 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.01.1.1 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999.

Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995;

Lei no 11.119, de 25 de maio de 2005 ;

Lei no 11.311, de 13 de junho de 2006;

Lei 11.482, de 31 de maio de 2007; e

Medida Provisória nº 451, de 15 de dezembro de 2008

1.1.1.3.01.1.2 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.01.1.3 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.01.1.4 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 16, de 26 FEV 2014. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.02.0.0 Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de Incentivos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.02.1.0 Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de Incentivos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.02.1.1 Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de Incentivos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999;

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

1.1.1.3.02.1.2 Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de Incentivos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.02.1.3 Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de Incentivos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.02.1.4
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - Líquida de Incentivos - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
A - Portaria SOF nº 16, de 26 FEV 2014. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.0.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.03.1.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.03.1.1 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999;

Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995; 

Lei no 11.119, de 25 de maio de 2005;

Lei no 11.311, de 13 de junho de 2006;

Lei 11.482, de 31 de maio de 2007; e

Medida Provisória nº 451, de 15 de dezembro de 2008
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1.1.1.3.03.1.2 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.1.3 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.1.4 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 16, de 26 FEV 2014. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.2.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Capital Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.03.2.1 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Capital - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999.

1.1.1.3.03.2.2 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Capital - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.2.3 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Capital - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.2.4 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Capital - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.3.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Remessa ao Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.03.3.1 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Remessa ao Exterior - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999;

Decreto no 5.533, 06 de setembro de 2005.

1.1.1.3.03.3.2 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Remessa ao Exterior - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.3.3 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Remessa ao Exterior - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.3.4
Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Remessa ao Exterior - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.4.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.3.03.4.1 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999.

1.1.1.3.03.4.2 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.4.3 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.4.4
Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Dívida Ativa - Multas 

e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.00.0.0 Impostos sobre a Produção Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.4.01.0.0 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.4.01.1.0 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Fumo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.4.01.1.1 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Fumo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, IV e § 3o;

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 46 a 51;

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001;

Lei no 11.077, de 30 de dezembro de 2004;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003; e

Decreto no 4.542, de 26 de dezembro de 2002;

Decreto no 5.618, de 13 de dezembro de 2005;

Decreto no 5.697, de 07 de fevereiro de 2006;

Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006;

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.072, de 03 de abril de 2007; e

Emenda Constitucional no 55, de 20 de setembro de 2007.

1.1.1.4.01.1.2 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Fumo - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.1.3 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Fumo - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.1.4 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Fumo - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.2.0 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI- Bebidas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.4.01.2.1 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI- Bebidas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, IV e § 3o;

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 46 a 51;

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001;

Lei no 11.077, de 30 de dezembro de 2004;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003; e

Decreto no 4.542, de 26 de dezembro de 2002;

Decreto no 5.618, de 13 de dezembro de 2005;

Decreto no 5.697, de 07 de fevereiro de 2006;

Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006;

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.072, de 03 de abril de 2007; e

Emenda Constitucional no 55, de 20 de setembro de 2007.

1.1.1.4.01.2.2 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI- Bebidas - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.2.3 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI- Bebidas - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.2.4 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI- Bebidas - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.3.0 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Automóveis Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.4.01.3.1 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Automóveis - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, IV e § 3o;

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 46 a 51;

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001;

Lei no 11.077, de 30 de dezembro de 2004;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003; e

Decreto no 4.542, de 26 de dezembro de 2002;

Decreto no 5.618, de 13 de dezembro de 2005;

Decreto no 5.697, de 07 de fevereiro de 2006;

Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006;

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.072, de 03 de abril de 2007; e

Emenda Constitucional no 55, de 20 de setembro de 2007.

1.1.1.4.01.3.2 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Automóveis - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.3.3 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Automóveis - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.3.4
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Automóveis - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.4.0 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Vinculados à Importação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.1.1.4.01.4.1 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Vinculados à Importação - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, IV e § 3o;

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 46 a 51;

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001;

Lei no 11.077, de 30 de dezembro de 2004;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003; e

Decreto no 4.542, de 26 de dezembro de 2002;

Decreto no 5.618, de 13 de dezembro de 2005;

Decreto no 5.697, de 07 de fevereiro de 2006;

Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006;

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.072, de 03 de abril de 2007; e

Emenda Constitucional no 55, de 20 de setembro de 2007.

1.1.1.4.01.4.2
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Vinculados à Importação - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.4.3 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Vinculados à Importação - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.4.4
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Vinculados à Importação - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.5.0 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Outros Produtos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.4.01.5.1 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Outros Produtos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, IV e § 3o;

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 46 a 51;

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001;

Lei no 11.077, de 30 de dezembro de 2004;

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003; e

Decreto no 4.542, de 26 de dezembro de 2002;

Decreto no 5.618, de 13 de dezembro de 2005;

Decreto no 5.697, de 07 de fevereiro de 2006;

Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006;

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006;

Decreto no 6.072, de 03 de abril de 2007; e

Emenda Constitucional no 55, de 20 de setembro de 2007.

1.1.1.4.01.5.2 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Outros Produtos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.5.3 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Outros Produtos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.4.01.5.4
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - Outros Produtos - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.5.00.0.0
Impostos sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 

Valores Mobiliários
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.5.01.0.0 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.5.01.1.0 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Ouro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.5.01.1.1 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Ouro - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Constituição Federal, art. 153, § 5o.

1.1.1.5.01.1.2 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Ouro - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.5.01.1.3 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Ouro - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.5.01.1.4 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Ouro - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.5.01.2.0 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Demais Operações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.5.01.2.1 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Demais Operações - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 153, V e § 1o;

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 63 a 66; e

Emenda Constitucional no 42, de 19 de dezembro de 2003.

1.1.1.5.01.2.2 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Demais Operações - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.5.01.2.3 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Demais Operações - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.5.01.2.4
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF - Demais Operações - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.8.00.0.0 Impostos Específicos de Estados/DF Municípios

1.1.1.8.01.0.0 Impostos sobre o Patrimônio para Estados/DF/Municípios

1.1.1.8.01.1.0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

1.1.1.8.01.1.1 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Principal

1.1.1.8.01.1.2 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Multas e Juros

1.1.1.8.01.1.3 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dívida Ativa

1.1.1.8.01.1.4 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.1.1.8.01.2.0 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

1.1.1.8.01.2.1 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - Principal

1.1.1.8.01.2.2 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - Multas e Juros

1.1.1.8.01.2.3 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - Dívida Ativa

1.1.1.8.01.2.4 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.1.1.8.01.3.0 Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos

1.1.1.8.01.3.1 Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos - Principal

1.1.1.8.01.3.2
Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos - Multas e 

Juros

1.1.1.8.01.3.3 Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos - Dívida Ativa

1.1.1.8.01.3.4
Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos - Dívida Ativa - 

Multas e Juros

1.1.1.8.01.4.0
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis

1.1.1.8.01.4.1
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis - Principal

1.1.1.8.01.4.2
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis - Multas e Juros

1.1.1.8.01.4.3
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis - Dívida Ativa

1.1.1.8.01.4.4
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.1.1.8.02.0.0 Impostos sobre a Produção, circulação de Mercadorias e Serviços

1.1.1.8.02.1.0
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação

1.1.1.8.02.1.1
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - Principal
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1.1.1.8.02.1.2

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - Multas e 

Juros

1.1.1.8.02.1.3
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - Dívida Ativa

1.1.1.8.02.1.4

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - Dívida Ativa - 

Multas e Juros

1.1.1.8.02.2.0 Adicional ICMS - Fundo Estadual de Combate à Pobreza

1.1.1.8.02.2.1 Adicional ICMS - Fundo Estadual de Combate à Pobreza - Principal

1.1.1.8.02.3.0 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

1.1.1.8.02.3.1 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal

1.1.1.8.02.3.2 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multas e Juros

1.1.1.8.02.3.3 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívida Ativa

1.1.1.8.02.3.4 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.1.1.8.02.4.0 Adicional ISS - Fundo Municipal de Combate à Pobreza

1.1.1.8.02.4.1 Adicional ISS - Fundo Municipal de Combate à Pobreza - Principal

1.1.1.9.00.0.0 Outros Impostos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.9.01.0.0 Outros Impostos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.9.01.1.0 Outros Impostos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.1.9.01.1.1 Outros Impostos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN).

1.1.1.9.01.1.2 Outros Impostos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.9.01.1.3 Outros Impostos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.1.9.01.1.4 Outros Impostos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.0.00.0.0 Taxas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.00.0.0 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.01.0.0 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.01.1.0 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.01.1.1 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Qualquer lei específica que estabeleça o pagamento da taxa, como: 

Lei Complementar nº 89, de 1997; Lei nº 6.815, de 1980; Lei nº 7.940, 

de 1989, art. 1º; Lei nº 9.017, de 1995, art. 17; Lei nº 9.427, de 1996, 

arts. 12 e 13; Lei nº 9.716, de 1998, art. 3º; Lei nº 9.765, de 1998, art. 

1º; Lei nº 9.782, de 1999, art. 23 a 26; Lei nº 9.933, de 1999, arts. 11 

e 11-A; Lei nº 9.960, de 2000, art. 1º; Lei nº 9.961, de 2000, art. 18 a 

23; Lei nº 10.826, de 2003, art. 11; Lei nº 10.834, de 2003, art. 1º; Lei 

nº 10.870, de 2004; Lei nº 10.893 de 2004, art. 37; Lei nº 12.154, de 

2009; Lei nº 12.249, de 2010, art. 48; Lei nº 12.995, de 2014, arts. 13, 

26, parágrafo único, e 27; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 50.

1.1.2.1.01.1.2 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 43, de 21 MAIO 2014. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.01.1.3 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.01.1.4 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.02.0.0 Taxas de Fiscalização das Telecomunicações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.02.1.0 Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.02.1.1 Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966, art. 2o. Alínea f) e art. 6º

1.1.2.1.02.1.2 Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.02.1.3 Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.02.1.4 Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI - Dívida Ativa - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.02.2.0 Taxa de Fiscalização de Funcionamento - TFF Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.02.2.1 Taxa de Fiscalização de Funcionamento - TFF - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966, art. 2o. Alínea f) e art. 6º

1.1.2.1.02.2.2 Taxa de Fiscalização de Funcionamento - TFF - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.02.2.3 Taxa de Fiscalização de Funcionamento - TFF - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.02.2.4 Taxa de Fiscalização de Funcionamento - TFF - Dívida Ativa - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.03.0.0 Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.03.1.0 Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.03.1.1 Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001, arts. 16 a 21.

1.1.2.1.03.1.2 Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.03.1.3 Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.03.1.4 Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.04.0.0 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.04.1.0 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.04.1.1 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-B e 17-G;

Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000; e

Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006.

1.1.2.1.04.1.2 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.04.1.3 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.04.1.4 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.05.0.0 Taxa de Controle e Fiscalização da Pesca e Aquicultura Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.05.1.0 Taxa de Controle e Fiscalização da Pesca e Aquicultura Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.1.05.1.1 Taxa de Controle e Fiscalização da Pesca e Aquicultura - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Decreto-Lei no. 221, de 28 de fevereiro de 1967, art. 6o.

Lei no. 10.683, de 28 de maio de 2003, art. 27, §13.

1.1.2.1.05.1.2 Taxa de Controle e Fiscalização da Pesca e Aquicultura - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.05.1.3 Taxa de Controle e Fiscalização da Pesca e Aquicultura - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.05.1.4 Taxa de Controle e Fiscalização da Pesca e Aquicultura - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.1.06.0.0 Taxa de fiscalização em Comercios, Indústrias e Prestadoras de Serviços

1.1.2.2.00.0.0 Taxas pela Prestação de Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.2.01.0.0 Taxas pela Prestação de Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.2.2.01.1.0 Taxas pela Prestação de Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.1.2.2.01.1.1 Taxas pela Prestação de Serviços - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 69 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964;

Art. 79 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966;

Lei nº 9.289, de 4 de julho de 1966; e

Decreto-lei nº 115 de 25 de janeiro de 1967.

1.1.2.2.01.1.2 Taxas pela Prestação de Serviços - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.2.01.1.3 Taxas pela Prestação de Serviços - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.2.01.1.4 Taxas pela Prestação de Serviços - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.1.2.2.03.0.0 Emolumentos e Custas Extrajudiciais

1.1.2.2.03.1.0 Emolumentos e Custas Extrajudiciais

1.1.2.2.03.1.1 Emolumentos e Custas Extrajudiciais - Principal

1.1.3.0.00.0.0 Contribuição de Melhoria Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.3.0.00.1.0 Contribuição de Melhoria Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.3.0.00.1.1 Contribuição de Melhoria - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 145, inciso III, da Constituição Federal; e 

Arts. 81 e 82 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 

Tributário Nacional.

1.1.3.0.00.1.2 Contribuição de Melhoria - Multas e Juros

1.1.3.0.00.1.3 Contribuição de Melhoria - Dívida Ativa

1.1.3.0.00.1.4 Contribuição de Melhoria - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.1.3.8.00.0.0 Contribuição de Melhoria - Específica E/M Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.1.3.8.01.0.0 Contribuição de Melhoria para Expansão da Rede de Água Potável e Esgoto Sanitário

1.1.3.8.01.1.0 Contribuição de Melhoria para Expansão da Rede de Água Potável e Esgoto Sanitário

1.1.3.8.01.1.1
Contribuição de Melhoria para Expansão da Rede de Água Potável e Esgoto Sanitário - 

Principal

1.1.3.8.02.0.0 Contribuição de Melhoria para Expansão da Rede de Iluminação Pública na Cidade

1.1.3.8.02.1.0 Contribuição de Melhoria para Expansão da Rede de Iluminação Pública na Cidade

1.1.3.8.02.1.1
Contribuição de Melhoria para Expansão da Rede de Iluminação Pública na Cidade - 

Principal

1.1.3.8.03.0.0 Contribuição de Melhoria para Expansão de Rede de Iluminação Pública Rural

1.1.3.8.03.1.0 Contribuição de Melhoria para Expansão de Rede de Iluminação Pública Rural

1.1.3.8.03.1.1
Contribuição de Melhoria para Expansão de Rede de Iluminação Pública Rural - 

Principal

1.1.3.8.04.0.0 Contribuição de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares

1.1.3.8.04.1.0 Contribuição de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares

1.1.3.8.04.1.1 Contribuição de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares - Principal

1.1.3.8.99.0.0 Outras Contribuições de Melhoria

1.1.3.8.99.1.0 Outras Contribuições de Melhoria

1.1.3.8.99.1.1 Outras Contribuições de Melhoria - Principal

1.2.0.0.00.0.0 Contribuições Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.00.0.0 Contribuições Sociais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.01.0.0 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.01.1.0 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.01.1.1 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF art. 195, I, b

LC nº 70, de 30 de Dezembro de 1991, art. 1º.

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro deo 2003;

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;

Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004;

Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005;

LC nº 123, de 14 de dezembro de 2006

1.2.1.0.01.1.2 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.01.1.3 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.01.1.4
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.02.0.0 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.02.1.0 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.02.1.1 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF art. 195, I, c. 

Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988;

Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995;

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e

Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008 (Art. 17).

1.2.1.0.02.1.2 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.02.1.3 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.02.1.4 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.03.0.0 Contribuições para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.03.1.0 Contribuições para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.03.1.1 Contribuições para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 195, caput, incisos I e II;

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999; e

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001.

1.2.1.0.03.1.2 Contribuições para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.03.1.3 Contribuições para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.03.1.4
Contribuições para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS - Dívida Ativa - Multas 

e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.0.0 Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.1.0 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.1.1 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF/88, art. 40; 

Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 8º.;

Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, art. 2º

1.2.1.0.04.1.2 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.2.1.0.04.1.3 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.1.4 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o RPPS - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.2.0 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.2.1 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. CF/88, art. 40; Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 4º.

1.2.1.0.04.2.2 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.2.3 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.2.4 Contribuição do Servidor Ativo Civil para o RPPS - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.3.0 Contribuição dos Servidores Inativos Civis para o RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.3.1 Contribuição do Servidores Inativos Civis para o RPPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
CF/88, art. 40;

Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 5º.

1.2.1.0.04.3.2 Contribuição do Servidores Inativos Civis para o RPPS - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.3.3 Contribuição do Servidores Inativos Civis para o RPPS - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.3.4 Contribuição do Servidores Inativos Civis para o RPPS - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.4.0 Contribuição dos Pensionistas Civis para o RPPS

1.2.1.0.04.4.1 Contribuição dos Pensionistas Civis para o RPPS - Principal

1.2.1.0.04.4.2 Contribuição dos Pensionistas Civis para o RPPS - Multas e Juros

1.2.1.0.04.4.3 Contribuição dos Pensionistas Civis para o RPPS - Dívida Ativa

1.2.1.0.04.4.4 Contribuição dos Pensionistas Civis para o RPPS - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.2.1.0.04.5.0 Contribuição Patronal para o RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.5.1 Contribuição Patronal para o RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Principal A - Portaria SOF nº 170, de 21 DEZ 2012.
CF/88, art. 40;

Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 16-A.

1.2.1.0.04.5.2 Contribuição Patronal para o RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.5.3 Contribuição Patronal para o RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.5.4
Contribuição Patronal para o RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.6.0 Contribuição do Servidor Ativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.6.1 Contribuição do Servidor Ativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
CF/88, art. 40;

Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 16-A.

1.2.1.0.04.6.2
Contribuição do Servidor Ativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.6.3
Contribuição do Servidor Ativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida 

Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.6.4
Contribuição do Servidor Ativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida 

Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.7.0 Contribuição do Servidor Inativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.04.7.1 Contribuição do Servidor Inativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
CF/88, art. 40;

Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 16-A.

1.2.1.0.04.7.2
Contribuição do Servidor Inativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.7.3
Contribuição do Servidor Inativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida 

Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.7.4
Contribuição do Servidor Inativo Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida 

Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.04.8.0 Contribuição do Pensionista Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais

1.2.1.0.04.8.1 Contribuição do Pensionista Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Principal

1.2.1.0.04.8.2
Contribuição do Pensionista Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Multas e 

Juros

1.2.1.0.04.8.3 Contribuição do Pensionista Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida Ativa

1.2.1.0.04.8.4
Contribuição do Pensionista Civil ao RPPS Oriunda de Sentenças Judiciais - Dívida Ativa - 

Multas e Juros

1.2.1.0.05.0.0 Contribuição para o Custeio das Pensões Militares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.05.1.0 Contribuição para o Custeio das Pensões Militares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.05.1.1 Contribuição para o Custeio das Pensões Militares - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960;

Medida Provisória nº 2.215, de 31 de agosto de 2001;

Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002; e

Decreto nº 4.307, de 18 de julho de 2002.

1.2.1.0.05.1.2 Contribuição para o Custeio das Pensões Militares - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.05.1.3 Contribuição para o Custeio das Pensões Militares - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.05.1.4 Contribuição para o Custeio das Pensões Militares - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.0.0 Contribuição para os Fundos de Assistência Médica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.06.1.0 Contribuição para Fundos de Assistência Médica -Policiais Militares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.06.1.1 Contribuição para Fundos de Assistência Médica -Policiais Militares - Principal A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Lei nº 10.486, de 04 de julho de 2002, art. 33.

1.2.1.0.06.1.2 Contribuição para Fundos de Assistência Médica -Policiais Militares - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.1.3 Contribuição para Fundos de Assistência Médica -Policiais Militares - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.1.4
Contribuição para Fundos de Assistência Médica -Policiais Militares - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.2.0 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Bombeiros Militares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.06.2.1 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Bombeiros Militares - Principal A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Lei nº 10.486, de 04 de julho de 2002, art. 33.

1.2.1.0.06.2.2
Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Bombeiros Militares - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.2.3 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Bombeiros Militares - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.2.4
Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Bombeiros Militares - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.06.3.0 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Servidores Civis

1.2.1.0.06.3.1 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos  Servidores Civis - Principal

1.2.1.0.06.3.2 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos  Servidores Civis - Multas e Juros

1.2.1.0.06.3.3 Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos Servidores Civis - Dívida Ativa
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1.2.1.0.06.3.4
Contribuição para Fundos de Assistência Médica dos  Servidores Civis - Dívida Ativa - 

Multas e Juros

1.2.1.0.06.9.0 Contribuição para Fundos de Assistência Médica de Outros Beneficiários

1.2.1.0.06.9.1 Contribuição para Fundos de Assistência Médica de Outros Beneficiários - Principal

1.2.1.0.06.9.2
Contribuição para Fundos de Assistência Médica de Outros Beneficiários - Multas e 

Juros

1.2.1.0.06.9.3 Contribuição para Fundos de Assistência Médica de Outros Beneficiários - Dívida Ativa

1.2.1.0.06.9.4
Contribuição para Fundos de Assistência Médica de Outros Beneficiários - Dívida Ativa - 

Multas e Juros

1.2.1.0.07.0.0 Contribuições sobre Concursos de Prognósticos e Sorteios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.1.0 Contribuição sobre a Loteria Federal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.1.1 Contribuição sobre a Loteria Federal - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967;

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994, art. 2º, VIII;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º. , VIII;

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, II; Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991, art. 11, II, Parágrafo único, e);

Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1974, art. 2º, I; Lei nº 10.188, de 

12 de fevereiro de 2001, art. 3º, I,a). 

Portaria MF nº 30, de 08 de fevereiro de 2008.

1.2.1.0.07.1.2 Contribuição sobre a Loteria Federal - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.1.3 Contribuição sobre a Loteria Federal - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.1.4 Contribuição sobre a Loteria Federal - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.2.0 Contribuição sobre Loterias Esportivas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.2.1 Contribuição sobre Loterias Esportivas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei nº 594, de 27 de maio de 1969;

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994;

Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, arts. 6º, II, 8º, I, III e IV, 56, VI;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º;

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, II;

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 11, II, Parágrafo Único, e), 

art. 26, §1º;

Portaria MF nº 30, de 08 de fevereiro de 2008.

1.2.1.0.07.2.2 Contribuição sobre Loterias Esportivas - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.2.3 Contribuição sobre Loterias Esportivas - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.2.4 Contribuição sobre Loterias Esportivas - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.3.0 Contribuição sobre Concursos Especiais de Loterias Esportivas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.3.1 Contribuição sobre Concursos Especiais de Loterias Esportivas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei nº 594, de 27 de maio de 1969;

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994;

Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, arts. 6º, II, 8º, I, III e IV, 56, VI;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º;

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, II;

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 11, II, Parágrafo Único, e), 

art. 26, §1º;

Portaria MF nº 30, de 08 de fevereiro de 2008;

Lei nº 9.092, de 12 de setembro de 1995, art. 1º;

Lei nº 6.905, de 11 de maio de 1981, arts. 1º e 2º

1.2.1.0.07.3.2 Contribuição sobre Concursos Especiais de Loterias Esportivas - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.3.3 Contribuição sobre Concursos Especiais de Loterias Esportivas - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.3.4
Contribuição sobre Concursos Especiais de Loterias Esportivas - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.4.0 Contribuição sobre Loterias de Números Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.4.1 Contribuição sobre Loterias de Números - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967;

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994, art. 2º, VIII;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º , VIII;

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, II;

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 11, II, Parágrafo único, e);

Lei nº 6.168, de 9 de dezembro de 1974, art. 2º, I; Lei nº 9.615, de 24 

de março de 1998, arts. 6º, II e 56., VI e §1º;

Portaria MF nº 30, de 08 de fevereiro de 2008.

1.2.1.0.07.4.2 Contribuição sobre Loterias de Números - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.4.3 Contribuição sobre Loterias de Números - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.4.4 Contribuição sobre Loterias de Números - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.5.0 Contribuição sobre Loteria Instantânea Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.5.1 Contribuição sobre Loteria Instantânea - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto nº 99.268, de 31 de maio de 1990, arts. 1º e 2º;

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994, art. 2º, VIII;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º , VIII;

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, II;

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 11, II, Parágrafo único, e);

Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, arts. 6º, II e 56., VI e §1º;

Portaria MF nº 30, de 08 de fevereiro de 2008.

1.2.1.0.07.5.2 Contribuição sobre Loteria Instantânea - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.5.3 Contribuição sobre Loteria Instantânea - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.5.4 Contribuição sobre Loteria Instantânea - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.6.0 Contribuição sobre Concursos de Prognóstico - Modalidade Futebol Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.07.6.1 Contribuição sobre Concursos de Prognóstico - Modalidade Futebol - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967;

Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, art. 2º;

Decreto nº 6.187, de 14 de agosto de 2007, arts. 1º e 3º;

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994, art. 2º, VIII;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º , VIII;

Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, II;

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 11, II, Parágrafo único, e);

Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, arts. 6º, II e 56., VI e §1º;

Portaria MF nº 30, de 08 de fevereiro de 2008.

1.2.1.0.07.6.2 Contribuição sobre Concursos de Prognóstico - Modalidade Futebol - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.07.6.3 Contribuição sobre Concursos de Prognóstico - Modalidade Futebol - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.2.1.0.07.6.4
Contribuição sobre Concursos de Prognóstico - Modalidade Futebol - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.08.0.0 Contribuição sobre Sorteios Realizados por Entidades Filantrópicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.08.1.0 Contribuição sobre Sorteios Realizados por Entidades Filantrópicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.08.1.1 Contribuição sobre Sorteios Realizados por Entidades Filantrópicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

LC nº 79, de 7 de janeiro de 1994;

Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971;

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, art. 5º, VIII; 

Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971;

Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, art. 6º;

Portaria nº 88, de 28 de setembro de 2000.

1.2.1.0.08.1.2 Contribuição sobre Sorteios Realizados por Entidades Filantrópicas - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.08.1.3 Contribuição sobre Sorteios Realizados por Entidades Filantrópicas - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.08.1.4
Contribuição sobre Sorteios Realizados por Entidades Filantrópicas - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.09.0.0
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PIS e PASEP
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.09.1.0
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PIS e PASEP
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.09.1.1
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PIS e PASEP - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970;Lei Complementar 

no 8, de 3 de dezembro de 1970;Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, art. 11, I;Lei no 9.715, de 25 de novembro de 1998;Lei no 

10.637, de 30 de dezembro de 2002;Lei no 10.865, de 30 de abril de 

2004;Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004; Lei no 11.196, de 21 de 

novembro de 2005;Decreto no 5.630, de 22 de dezembro de 

2005;Decreto no 5.881, de 31 de agosto de 2006;Lei Complementar 

no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Decreto no 6.127, de 18 de 

junho de 2007.

1.2.1.0.09.1.2
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PIS e PASEP - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.09.1.3
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PIS e PASEP - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.09.1.4
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público - PIS e PASEP - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.10.0.0 Cota-Parte da Contribuição Sindical Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.10.1.0 Cota-Parte da Contribuição Sindical Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.10.1.1 Cota-Parte da Contribuição Sindical - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF art. 8o. IV;

Decreto-Lei no. 5.452, de 1o. de maio de 1943, art. 589, IV;

Lei no. 9.322, de 5 de dezembro de 1996, art. 4o.

Lei no. 11.648, de 31 de março de 2008.

1.2.1.0.10.1.2 Cota-Parte da Contribuição Sindical - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.11.0.0 Contribuições Referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.11.1.0 Contribuição Relativa à Despedida de Empregado sem Justa Causa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.11.1.1 Contribuição Relativa à Despedida de Empregado sem Justa Causa - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei Complementar no 110, de 20 de junho de 2001;Lei no 8.036, de 

11 de maio de 1990;Lei no 8.844, de 20 de janeiro de 1994; e Decreto 

no 3.914, de 11 de setembro de 2001.

1.2.1.0.11.1.2 Contribuição Relativa à Despedida de Empregado sem Justa Causa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.11.1.3 Contribuição Relativa à Despedida de Empregado sem Justa Causa - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.11.1.4
Contribuição Relativa à Despedida de Empregado sem Justa Causa - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.11.2.0 Contribuição sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.11.2.1 Contribuição sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei Complementar no 110, de 20 de junho de 2001;Lei no 8.036, de 

11 de maio de 1990;Lei no 8.844, de 20 de janeiro de 1994; e Decreto 

no 3.914, de 11 de setembro de 2001.

1.2.1.0.11.2.2 Contribuição sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.11.2.3 Contribuição sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.11.2.4
Contribuição sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.12.0.0 Contribuição Social do Salário-Educação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.12.1.0 Contribuição Social do Salário-Educação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.12.1.1 Contribuição Social do Salário-Educação - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF art. 212, §5o.

Lei no. 9.424, de 24 de dezembro de 1996, art. 15.

Lei no. 9.766, de 18 de dezembro de 1998

1.2.1.0.12.1.2 Contribuição Social do Salário-Educação - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.12.1.3 Contribuição Social do Salário-Educação - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.12.1.4 Contribuição Social do Salário-Educação - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.13.0.0 Contribuição para o Ensino Aeroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.13.1.0 Contribuição para o Ensino Aeroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.13.1.1 Contribuição para o Ensino Aeroviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF art. 212, §5o.

Lei no. 9.424, de 24 de dezembro de 1996, art. 15.

Lei no. 9.766, de 18 de dezembro de 1998

1.2.1.0.13.1.2 Contribuição para o Ensino Aeroviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.13.1.3 Contribuição para o Ensino Aeroviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.13.1.4 Contribuição para o Ensino Aeroviário - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.14.0.0 Contribuição para o Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.14.1.0 Contribuição para o Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.14.1.1 Contribuição para o Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Decreto-Lei no. 828, de 5 de setembro de 1969, art. 1o.;

Decreto no. 968, de 29 de outubro de 1996, art. 1o. e art. 2o., I

1.2.1.0.14.1.2 Contribuição para o Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.14.1.3 Contribuição para o Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.14.1.4
Contribuição para o Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.15.0.0 Contribuição sobre a Arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.2.1.0.15.1.0 Contribuição sobre a Arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.15.1.1 Contribuição sobre a Arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.15.1.2
Contribuição sobre a Arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.15.1.3 Contribuição sobre a Arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.15.1.4
Contribuição sobre a Arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais - Dívida Ativa 

- Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.16.0.0 Contribuição Industrial Rural Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.16.1.0 Contribuição Industrial Rural Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.16.1.1 Contribuição Industrial Rural - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei no. 1.146, de 31 de dezembro de 1970, arts. 1o. ao 5o.; 

Lei no. 7.231, de 23 de Outubro de 1984, art. 3o.; (legislações 

anteriores: Lei no. 2.613, de 23 de Setembro de 1955; Lei no. 4.863, 

de 29 de novembro de 1965; e Decreto-Lei no. 582, de 15 de maio de 

1969)

1.2.1.0.16.1.2 Contribuição Industrial Rural - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.16.1.3 Contribuição Industrial Rural - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.16.1.4 Contribuição Industrial Rural - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.17.0.0 Adicional à Contribuição Previdenciária Rural Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.17.1.0 Adicional à Contribuição Previdenciária Rural Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.17.1.1 Adicional à Contribuição Previdenciária Rural - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei Complementar no. 11, de 25 de maio de 1971, art. 1o. e art. 15, II; 

Decreto-Lei no. 1.146, de 31 de dezembro de 1970, arts. 1o. ao 5o.; 

Lei no. 7.231, de 23 de Outubro de 1984, art. 3o.; 

(legislações anteriores: Lei no. 2.613, de 23 de Setembro de 1955; Lei 

no. 4.863, de 29 de novembro de 1965; e Decreto-Lei no. 582, de 15 

de maio de 1969)

1.2.1.0.17.1.2 Adicional à Contribuição Previdenciária Rural - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.17.1.3 Adicional à Contribuição Previdenciária Rural - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.17.1.4 Adicional à Contribuição Previdenciária Rural - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.18.0.0
Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.18.1.0
Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.18.1.1
Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Arts. 74, 75 e 80, inciso I, 84 e 85 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias;

Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003; 

Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, modificada pela Lei nº 9.539, 

de 12 de dezembro de 1997;

Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006; e

Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007.

1.2.1.0.18.1.2
Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.18.1.3
Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.18.1.4
Contribuição sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.99.0.0 Outras Contribuições Sociais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.99.1.0 Outras Contribuições Sociais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.1.0.99.1.1 Outras Contribuições Sociais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Legislação específica.

1.2.1.0.99.1.2 Outras Contribuições Sociais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.99.1.3 Outras Contribuições Sociais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.0.99.1.4 Outras Contribuições Sociais - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.1.8.00.0.0 Contribuições Sociais específicas de Estados, DF, Municípios

1.2.1.8.01.0.0
Contribuições para o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de 

Estados/DF/Municípios

1.2.1.8.01.1.0 Contribuição Previdenciária para Amortização do Déficit Atuarial

1.2.1.8.01.1.1 Contribuição Previdenciária para Amortização do Déficit Atuarial - Principal

1.2.1.8.02.0.0 Contribuição para Previdência Militar de Estados, DF e Municípios

1.2.1.8.02.1.0 Contribuição Patronal do Militar

1.2.1.8.02.1.1 Contribuição Patronal do Militar - Principal

1.2.1.8.02.2.0 Contribuição do Militar Ativo

1.2.1.8.02.2.1 Contribuição do Militar Ativo - Principal

1.2.1.8.02.3.0 Contribuição do Militar Inativo

1.2.1.8.02.3.1 Contribuição do Militar Inativo - Principal

1.2.1.8.02.4.0 Contribuição dos Pensionistas Militares

1.2.1.8.02.4.1 Contribuição dos Pensionaistas Militares - Principal

1.2.2.0.00.0.0 Contribuições Econômicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.01.0.0

Contribuições para o Programa de Integração Nacional - PIN e para o Programa de 

Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - 

PROTERRA

Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.01.1.0 Contribuição para o Programa de Integração Nacional - PIN Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.01.1.1 Contribuição para o Programa de Integração Nacional - PIN - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 5o e 6o do Decreto-Lei no 1.106, de 16 de junho de 1970; Art. 2o 

da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991; Art. 13 da Lei no 10.177, de 

15 de janeiro de 2001; e Arts. 599 e 602 do Decreto no 3.000, de 26 

de março de 1999.

1.2.2.0.01.1.2 Contribuição para o Programa de Integração Nacional - PIN - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.01.1.3 Contribuição para o Programa de Integração Nacional - PIN - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.01.1.4
Contribuição para o Programa de Integração Nacional - PIN - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.01.2.0
Contribuição para o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.01.2.1
Contribuição para o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 5o e 6o do Decreto-Lei no 1.106, de 16 de junho de 1970; Art. 2o 

da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991; Art. 13 da Lei no 10.177, de 

15 de janeiro de 2001; e Arts. 599 e 602 do Decreto no 3.000, de 26 

de março de 1999.

1.2.2.0.01.2.2
Contribuição para o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.01.2.3
Contribuição para o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.2.2.0.01.2.4
Contribuição para o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.02.0.0 Contribuição de Lojas Francas, Entrepostos Aduaneiros e Depósitos Alfandegários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.02.1.0 Contribuição de Lojas Francas, Entrepostos Aduaneiros e Depósitos Alfandegários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.02.1.1
Contribuição de Lojas Francas, Entrepostos Aduaneiros e Depósitos Alfandegários - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975;

Decreto-Lei no 1.455, de 1976, art. 9o e 22o;

Decreto no 4.543, de 26 de dezembro de 2002;

Portaria do Ministério da Fazenda no 204, de 22 de agosto de 1996; e

Instrução Normativa/SRF no 180, de 24 de julho de 2002.

1.2.2.0.02.1.2
Contribuição de Lojas Francas, Entrepostos Aduaneiros e Depósitos Alfandegários - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.02.1.3
Contribuição de Lojas Francas, Entrepostos Aduaneiros e Depósitos Alfandegários - 

Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.02.1.4
Contribuição de Lojas Francas, Entrepostos Aduaneiros e Depósitos Alfandegários - 

Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.03.0.0 Contribuição sobre Apostas em Competições Hípicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.03.1.0 Contribuição sobre Apostas em Competições Hípicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.03.1.1 Contribuição sobre Apostas em Competições Hípicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 7.291, de 19 de dezembro de 1984; e

Decreto no 96.993, de 17 de outubro de1988.

1.2.2.0.03.1.2 Contribuição sobre Apostas em Competições Hípicas - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 8, de 30 JAN 2014. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.03.1.3 Contribuição sobre Apostas em Competições Hípicas - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.03.1.4 Contribuição sobre Apostas em Competições Hípicas - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.04.0.0
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

CONDECINE
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.04.1.0
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

CONDECINE
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.04.1.1
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

CONDECINE - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Inciso II do art. 32 da MP no 2.228-1, de 2001, além dos arts. 33, 35, 

36, 38, 47 e 48, e do Anexo I da referida MP;

Arts. 2o a 4o, da Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006;

Arts. 27 e 40 da Lei no 12.485 de 12 de setembro de 2011; e

Art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

1.2.2.0.04.1.2
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

CONDECINE - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.04.1.3
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

CONDECINE - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.04.1.4
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 

CONDECINE - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.05.0.0 Cota-Parte do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.05.1.0 Cota-Parte do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.05.1.1
Cota-Parte do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei no 2.404, de 23 de dezembro de 1987, art. 1o.; Lei no 

10.893, de 13 de julho de 2004, art. 3o. e art. 17; Lei no 9.432, de 8 

de janeiro de 1997, arts. 13 e 14; Decreto no. 8.257, de 29 de maio de 

2014.

1.2.2.0.05.1.2
Cota-Parte do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.05.1.3
Cota-Parte do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM - 

Dívida Ativa
A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.05.1.4
Cota-Parte do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM - 

Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.06.0.0 Contribuição sobre as Receitas de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.06.1.0 Contribuição sobre as Receitas de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.06.1.1
Contribuição sobre as Receitas de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica 

- Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000; Decreto no 3.867, de 16 de 

julho de 2001; Lei no 10.848, de 2004; Lei no 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009; e Decreto no 7.204, de 8 de junho de 2010.

1.2.2.0.06.1.2
Contribuição sobre as Receitas de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica 

- Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.06.1.3
Contribuição sobre as Receitas de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica 

- Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.06.1.4
Contribuição sobre as Receitas de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica 

- Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.07.0.0
Contribuição pela Licença de Uso, Aquisição ou Transferência de Tecnologia - CIDE - 

Remessas ao Exterior
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.07.1.0
Contribuição pela Licença de Uso, Aquisição ou Transferência de Tecnologia - CIDE - 

Remessas ao Exterior
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.07.1.1
Contribuição pela Licença de Uso, Aquisição ou Transferência de Tecnologia - CIDE - 

Remessas ao Exterior - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 2000; e Decreto no 4.195, de 11 

de abril de 2002.

1.2.2.0.07.1.2
Contribuição pela Licença de Uso, Aquisição ou Transferência de Tecnologia - CIDE - 

Remessas ao Exterior - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.07.1.3
Contribuição pela Licença de Uso, Aquisição ou Transferência de Tecnologia - CIDE - 

Remessas ao Exterior - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.07.1.4
Contribuição pela Licença de Uso, Aquisição ou Transferência de Tecnologia - CIDE - 

Remessas ao Exterior - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.08.0.0
Contribuição Relativa às Atividades de Importação e Comercialização de Petróleo e 

seus Derivados, Gás Natural e Álcool Carburante - CIDE Combustíveis
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.08.1.0 Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - Importação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.08.1.1
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - Importação - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Emenda Constitucional no 33 de 11 de dezembro de 2001;

Emenda constitucional no 44, de 30 de junho de 2004;

Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001;

Lei no 10.636, de 30 de dezembro de 2002;

Lei no 10.866, de 4 de maio de 2004.

1.2.2.0.08.1.2
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - Importação - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.08.1.3
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - Importação - 

Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.08.1.4
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - Importação - 

Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.08.2.0
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - 

Comercialização
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.2.2.0.08.2.1
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - 

Comercialização - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Emenda Constitucional no 33, de 11 de dezembro de 2001;

Emenda constitucional no 44, de 30 de junho de 2004;

Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001;

Lei no 10.636, de 30 de dezembro de 2002; e

Lei no 10.866, de 4 de maio de 2004.

1.2.2.0.08.2.2
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - 

Comercialização - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.08.2.3
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - 

Comercialização - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.08.2.4
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE-Combustíveis - 

Comercialização - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.09.0.0
Contribuição sobre a Receita das Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.09.1.0
Contribuição sobre a Receita Operacional Bruta Decorrente de Prestação de Serviços de 

Telecomunicações
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.09.1.1
Contribuição sobre a Receita Operacional Bruta Decorrente de Prestação de Serviços de 

Telecomunicações - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9.998 de 17 de agosto de 2000; e

Decreto no 3.624, de 05 de dezembro de 2000.

1.2.2.0.09.1.2
Contribuição sobre a Receita Operacional Bruta Decorrente de Prestação de Serviços de 

Telecomunicações - Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.09.1.3
Contribuição sobre a Receita Operacional Bruta Decorrente de Prestação de Serviços de 

Telecomunicações - Dívida Ativa
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.09.1.4
Contribuição sobre a Receita Operacional Bruta Decorrente de Prestação de Serviços de 

Telecomunicações - Dívida Ativa - Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.09.2.0
Contribuição sobre a Receita Bruta das Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.09.2.1
Contribuição sobre a Receita Bruta das Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 10.052, de 28 de novembro de 2000; e

Decreto no 3.737, de 30 de janeiro de 2001.

1.2.2.0.09.2.2
Contribuição sobre a Receita Bruta das Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.09.2.3
Contribuição sobre a Receita Bruta das Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.09.2.4
Contribuição sobre a Receita Bruta das Empresas Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.10.0.0 Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.10.1.0 Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.10.1.1 Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008

1.2.2.0.10.1.2 Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.10.1.3 Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.10.1.4 Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública - Dívida Ativa - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.99.0.0 Outras Contribuições Econômicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.99.1.0 Outras Contribuições Econômicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.2.0.99.1.1 Outras Contribuições Econômicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Legislação específica.

1.2.2.0.99.1.2 Outras Contribuições Econômicas - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.99.1.3 Outras Contribuições Econômicas - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.2.0.99.1.4 Outras Contribuições Econômicas - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.2.3.0.00.0.0 Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.3.0.01.0.0 Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.3.0.01.1.0 Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.2.3.0.01.1.1
Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990;

Lei no 8.029, de 1990; 

Lei no 8.154, de 1990;

Lei no 8.154, de 28 de dezembro de 1990;

Lei no 8.212, de 1991;

Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991;

Lei no 8.540 de 22 de dezembro de 1992;

Lei no 8.706, de 14 de setembro de 1993;

Lei no 9.393, de 19 de dezembro de 1996;

Lei no 9.528, de 10 de dezembro de 1997;

Lei no 9.601, de 21 de janeiro de 1998;

Lei no 10.256, de 9 de julho de 2001;

Medida Provisória no 2.168, de 24 de agosto de 2001;

Decreto no 60.466, de 1967;

Decreto-Lei no 1.861, de 1981;

Decreto-Lei no 2.318, de 1986;

Decreto-Lei no 4.048, de 1946;

Decreto-Lei no 8.621, de 1946;

Decreto-Lei no 9.403, de 1946;

Decreto-Lei no 9.853, de 1946.

1.2.4.0.00.0.0 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

1.2.4.0.00.1.0 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

1.2.4.0.00.1.1 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Principal

1.3.0.0.00.0.0 Receita Patrimonial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.00.0.0 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.01.0.0 Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas de Ocupação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.01.1.0 Aluguéis e Arrendamentos Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.01.1.1 Aluguéis e Arrendamentos - Principal Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, § 4º;

Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946;

Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987;

Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, e alterações 

posteriores;

Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998;

Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001; e

Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007.

1.3.1.0.01.1.2 Aluguéis e Arrendamentos - Multas e Juros Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.01.1.3 Aluguéis e Arrendamentos - Dívida Ativa Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.01.1.4 Aluguéis e Arrendamentos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.01.2.0 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.3.1.0.01.2.1 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.

Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, art. 27;

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, § 4º;

Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946;

Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987;

Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, e alterações 

posteriores;

Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998;

Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001; e 

Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007.

1.3.1.0.01.2.2 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Multas e Juros Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.01.2.3 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Dívida Ativa Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.01.2.4 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.02.0.0
Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis 

Públicos
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.02.1.0
Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis 

Públicos
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.02.1.1
Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis 

Públicos - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967;

Código Civil, art. 1.370;

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998;

Art. 18, § 5º, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998;

Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;

Art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002;

Arts. 28 e 29 do Decreto nº 4.541, de 23 de dezembro de 2002;

Portaria Interministerial MP-MMA no 436, de 2 de dezembro de 

2009; e

Art. 12, § 2o, do Decreto no 7.154, de 9 de abril de 2010.

1.3.1.0.02.1.2
Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis 

Públicos - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.02.1.3
Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis 

Públicos - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.02.1.4
Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do Direito de Uso de Bens Imóveis 

Públicos - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.99.0.0 Outras Receitas Imobiliárias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.99.1.0 Outras Receitas Imobiliárias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.1.0.99.1.1 Outras Receitas Imobiliárias - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, § 4º.

1.3.1.0.99.1.2 Outras Receitas Imobiliárias - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.99.1.3 Outras Receitas Imobiliárias - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.1.0.99.1.4 Outras Receitas Imobiliárias - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.0.00.0.0 Valores Mobiliários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.1.00.0.0 Juros e Correções Monetárias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.1.00.1.0 Remuneração de Depósitos Bancários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.1.00.1.1 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 164, § 3º da Constituição Federal;

Lei nº 9.322, de 5 de dezembro de 1996; e

Legislação específica para cada caso.

1.3.2.1.00.2.0 Remuneração de Depósitos Especiais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 164, § 3º da Constituição Federal;

Lei nº 9.322, de 5 de dezembro de 1996; e

Legislação específica para cada caso.

1.3.2.1.00.2.1 Remuneração de Depósitos Especiais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 164, § 3º da Constituição Federal;

Lei nº 9.322, de 5 de dezembro de 1996; e

Legislação específica para cada caso.

1.3.2.1.00.3.0 Remuneração de Saldos de Recursos Não-Desembolsados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 164, § 3º da Constituição Federal;

Lei nº 9.322, de 5 de dezembro de 1996; e

Legislação específica para cada caso.

1.3.2.1.00.3.1 Remuneração de Saldos de Recursos Não-Desembolsados - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 164, § 3º da Constituição Federal;

Lei nº 9.322, de 5 de dezembro de 1996; e

Legislação específica para cada caso.

1.3.2.1.00.4.0 Remuneração dos Recursos do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.1.00.4.1 Remuneração dos Recursos do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, arts. 1º, § único, e 6º, 

inciso IV; e

Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.922, de 25 de 

novembro de 2010.

1.3.2.1.00.5.0 Juros de Títulos de Renda Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.1.00.5.1 Juros de Títulos de Renda - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Art. 164, § 3º da Constituição Federal eNormativos da CVM e Banco 

Central.

1.3.2.1.00.6.0 Juros sobre o Capital Próprio Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.1.00.6.1 Juros sobre o Capital Próprio - Principal I - Portaria SOF nº 135, de 27 SET 2013.

Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995;

Lei no 9.530, de 10 de dezembro de 1997; e

Decreto no 2.673, de 16 de julho de 1998.

1.3.2.2.00.0.0 Dividendos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.2.00.1.0 Dividendos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.2.00.1.1 Dividendos - Principal I - Portaria SOF nº 135, de 27 SET 2013.
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores; e

Lei no 9.530, de 10 de dezembro de 1997.

1.3.2.2.00.1.2 Dividendos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.2.00.1.3 Dividendos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.2.00.1.4 Dividendos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.3.00.0.0 Participações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.3.00.1.0 Participações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.3.00.1.1 Participações - Principal I - Portaria SOF nº 135, de 27 SET 2013.
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores; e

Lei no 9.530, de 10 de dezembro de 1997.

1.3.2.3.00.1.2 Participações - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.3.00.1.3 Participações - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.3.00.1.4 Participações - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.9.00.0.0 Outros Valores Mobiliários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.2.9.00.1.0 Outros Valores Mobiliários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.3.2.9.00.1.1 Outros Valores Mobiliários - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Art. 164, § 3º da Constituição Federal eNormativos da CVM e Banco 

Central.

1.3.2.9.00.1.2 Outros Valores Mobiliários - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.9.00.1.3 Outros Valores Mobiliários - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.2.9.00.1.4 Outros Valores Mobiliários - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.0.00.0.0
Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou 

Licença
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.00.0.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.01.0.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.01.1.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.01.1.1 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF, art. 21, inciso XII, alínea "e";

Lei nº 10.233, de 2001, art. 12, inciso I; art. 13, inciso I;

Decreto no 2.521, de 20 de março de 1998;

Medida Provisória no 2.217, de 4 de setembro de 2001.

1.3.3.1.01.1.2 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.01.1.3 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.01.1.4
Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.02.0.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Ferroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.02.1.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Ferroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.02.1.1 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Ferroviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF, art. 21, inciso XII, alínea "d";

Lei nº 10.233, de 2001, art. 12, inciso I; art. 13, inciso I;

Decreto no 2.521, de 20 de março de 1998;

Medida Provisória no 2.217, de 4 de setembro de 2001.

1.3.3.1.02.1.2 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Ferroviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.02.1.3 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Ferroviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.02.1.4
Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Ferroviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.03.0.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Metroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.03.1.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Metroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.03.1.1 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Metroviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF, art. 21, inciso XII, alínea "d";

Lei nº 10.233, de 2001, art. 12, inciso I; art. 13, inciso I;

Decreto no 2.521, de 20 de março de 1998;

Medida Provisória no 2.217, de 4 de setembro de 2001.

1.3.3.1.03.1.2 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Metroviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.03.1.3 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Metroviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.03.1.4
Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Metroviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.04.0.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.04.1.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.04.1.1 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

CF, art. 21, inciso XII, alínea "d";

Lei nº 10.233, de 2001, art. 12, inciso I; art. 13, inciso I;

Decreto no 2.521, de 20 de março de 1998;

Medida Provisória no 2.217, de 4 de setembro de 2001.

1.3.3.1.04.1.2 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.04.1.3 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.04.1.4
Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aquaviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.05.0.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aeroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.05.1.0 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aeroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.1.05.1.1 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aeroviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Código reservado.

CF, art. 21, inciso XII, alínea "c";

Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973.

1.3.3.1.05.1.2 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aeroviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.05.1.3 Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aeroviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.1.05.1.4
Delegação para a Prestação dos Serviços de Transporte Aeroviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.00.0.0 Delegação dos Serviços de Infraestrutura Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.01.0.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.01.1.0
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para o Setor 

Privado
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.01.1.1
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para o Setor 

Privado - Principal
I - Portaria SOF nº 13, de 18 FEV 2014.

Arts. 21, inciso XII, 22, inciso IX, e 178 da Constituição Federal;

Arts. 12, inciso I, 13, inciso I, 14, inciso I, alínea “a” e § 3o, 24, inciso 

III, 28, inciso II, alínea “c”, 34-A e 77, inciso II, da Lei no 10.233, de 5 

de junho de 2001.

1.3.3.2.01.1.2
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para o Setor 

Privado - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.01.1.3
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para o Setor 

Privado - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.01.1.4
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para o Setor 

Privado - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.01.2.0
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para os Estados, 

Distrito Federal e Municípios
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.01.2.1
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para os Estados, 

Distrito Federal e Municípios - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 9.277, de 10 de maio de 1996, arts. 1º e 3º.

1.3.3.2.01.2.2
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para os Estados, 

Distrito Federal e Municípios - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.01.2.3
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para os Estados, 

Distrito Federal e Municípios - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.3.3.2.01.2.4
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Rodoviário para os Estados, 

Distrito Federal e Municípios - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.02.0.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Ferroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.02.1.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Ferroviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.02.1.1 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Ferroviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Código reservado. Receita inexistente

1.3.3.2.02.1.2 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Ferroviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.02.1.3 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Ferroviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.02.1.4
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Ferroviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.03.0.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Aquaviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.03.1.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Aquaviário Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.03.1.1 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Aquaviário - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

1.3.3.2.03.1.2 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Aquaviário - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.03.1.3 Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Aquaviário - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.03.1.4
Delegação para Exploração da Infraestrutura de Transporte Aquaviário - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.04.0.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura Aeroportuária Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.04.1.0 Delegação para Exploração da Infraestrutura Aeroportuária Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.2.04.1.1 Delegação para Exploração da Infraestrutura Aeroportuária - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, art. 63, inciso III.

1.3.3.2.04.1.2 Delegação para Exploração da Infraestrutura Aeroportuária - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.04.1.3 Delegação para Exploração da Infraestrutura Aeroportuária - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.2.04.1.4
Delegação para Exploração da Infraestrutura Aeroportuária - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.0.0 Delegação dos Serviços de Telecomunicação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.1.0 Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Poder Concedente no Regime Público Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.1.1
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Poder Concedente no Regime Público - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 2º, alínea “c”, e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966;

Art. 48 da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997;

Art. 6º, inciso II, da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000; e

Art. 2º, inciso VII, da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006.

1.3.3.3.00.1.2
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Poder Concedente no Regime Público - 

Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.1.3
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Poder Concedente no Regime Público - 

Dívida Ativa
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.1.4
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Poder Concedente no Regime Público - 

Dívida Ativa - Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.2.0 Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Atividade Ordenadora no Regime Privado Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.2.1
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Atividade Ordenadora no Regime Privado 

- Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 2º, alínea “d”, e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966;

Art. 48 da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997;

Art. 6º, inciso II, da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000; e

Art. 2º, inciso VII, da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006.

1.3.3.3.00.2.2
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Atividade Ordenadora no Regime Privado 

- Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.2.3
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Atividade Ordenadora no Regime Privado 

- Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.2.4
Delegação dos Serviços de Telecomunicação - Atividade Ordenadora no Regime Privado 

- Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.3.0 Delegação dos Serviços de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.3.1 Delegação dos Serviços de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Arts. 6, alínea "d", 32 e 33, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962;

Art. 2º, alínea “c”, e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966;

Arts. 48 e 211 da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997;

Art. 6º, inciso II, da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000; e

Art. 2º, inciso VII, da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006.

1.3.3.3.00.3.2 Delegação dos Serviços de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.3.3 Delegação dos Serviços de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.3.4
Delegação dos Serviços de Radiodifusão Sonora e de Sons e Imagens - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.4.0 Cessão do Direito de Uso de Radiofrequência Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.4.1 Cessão do Direito de Uso de Radiofrequência - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 2º, alínea “e”, e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966;

Art. 48 da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997;

Art. 6º, inciso II, da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000; e

Art. 2º, inciso VII, da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006.

1.3.3.3.00.4.2 Cessão do Direito de Uso de Radiofrequência - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.4.3 Cessão do Direito de Uso de Radiofrequência - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.4.4 Cessão do Direito de Uso de Radiofrequência - Dívida Ativa - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.5.0 Cessão do Direito de Exploração de Satélite Brasileiro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.5.1 Cessão do Direito de Exploração de Satélite Brasileiro - Principal
A - Portaria SOF nº 57, de 25 JUN 2012.

A - Portaria SOF nº 13, de 18 FEV 2014.

Arts. 2º e 3º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966;

Arts. 48, 51, 170, 171 e 172 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997;

Arts. 1º, inciso I, e 2º da Lei nº 9.994, de 24 de julho de 2000.

1.3.3.3.00.5.2 Cessão do Direito de Exploração de Satélite Brasileiro - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.5.3 Cessão do Direito de Exploração de Satélite Brasileiro - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.5.4 Cessão do Direito de Exploração de Satélite Brasileiro - Dívida Ativa - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.6.0
Transferência da Delegação dos Serviços de Telecomunicações ou do Direito de Uso de 

Radiofrequência
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.3.3.3.00.6.1
Transferência da Delegação dos Serviços de Telecomunicações ou do Direito de Uso de 

Radiofrequência - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 71, 87, 98, 136, § 2º, 168, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 

1997; e

Arts. 5º e 6º, inciso III, da Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000.

1.3.3.3.00.6.2
Transferência da Delegação dos Serviços de Telecomunicações ou do Direito de Uso de 

Radiofrequência - Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.6.3
Transferência da Delegação dos Serviços de Telecomunicações ou do Direito de Uso de 

Radiofrequência - Dívida Ativa
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.6.4
Transferência da Delegação dos Serviços de Telecomunicações ou do Direito de Uso de 

Radiofrequência - Dívida Ativa - Multas e Juros
I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.7.0 Concessão de Licenças e Autorizações da Agência Espacial Brasileira Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.7.1 Concessão de Licenças e Autorizações da Agência Espacial Brasileira - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.7.2 Concessão de Licenças e Autorizações da Agência Espacial Brasileira - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.7.3 Concessão de Licenças e Autorizações da Agência Espacial Brasileira - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.7.4
Concessão de Licenças e Autorizações da Agência Espacial Brasileira - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.9.0 Outras Delegações dos Serviços de Telecomunicação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.3.00.9.1 Outras Delegações dos Serviços de Telecomunicação - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Arts. 2o e 3o da Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966;

Art. 48 da Lei no 9.472, de 16 julho de 1997;

Art. 6o, inciso II, da Lei no 9.998, de 17 de agosto de 2000; e

Art. 2o, inciso VII, da Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006.

1.3.3.3.00.9.2 Outras Delegações dos Serviços de Telecomunicação - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.9.3 Outras Delegações dos Serviços de Telecomunicação - Dívida Ativa I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.3.00.9.4 Outras Delegações dos Serviços de Telecomunicação - Dívida Ativa - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.3.3.9.00.0.0 Demais Delegações de Serviços Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.9.01.0.0 Demais Delegações de Serviços Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.9.01.1.0 Demais Delegações de Serviços Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.9.01.1.1 Demais Delegações de Serviços Públicos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.9.01.1.2 Demais Delegações de Serviços Públicos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.9.01.1.3 Demais Delegações de Serviços Públicos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.9.01.1.4 Demais Delegações de Serviços Públicos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.9.99.0.0 Outras Delegações de Serviços Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.9.99.1.0 Outras Delegações de Serviços Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.3.9.99.1.1 Outras Delegações de Serviços Públicos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Registra receitas decorrentes da delegação para prestação de serviços 

públicos não abarcadas por códigos específicos.

1.3.3.9.99.1.2 Outras Delegações de Serviços Públicos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.9.99.1.3 Outras Delegações de Serviços Públicos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.3.9.99.1.4 Outras Delegações de Serviços Públicos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.0.00.0.0 Exploração de Recursos Naturais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.00.0.0 Petróleo - Regime de Concessão I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.01.0.0 Outorga de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural - Regime de Concessão Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.01.1.0 Bônus de Assinatura do Contrato de Concessão Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.01.1.1 Bônus de Assinatura do Contrato de Concessão - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Arts. 45 e 46 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

1.3.4.1.01.2.0 Pagamento pela Retenção de Área para Exploração ou Produção Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.01.2.1 Pagamento pela Retenção de Área para Exploração ou Produção - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Arts. 45, inciso IV, e 51 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

1.3.4.1.02.0.0 Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo - Contrato de Concessão I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.02.1.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Terra (Qualquer Situação) - Contrato 

de Concessão
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.02.1.1
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Terra (Qualquer Situação) - Contrato 

de Concessão - Principal
I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 48, inciso I (com a redação 

da Lei 12.734, de 2012); e

Lei no 12.734, de 30 de novembro de 2012.

1.3.4.1.02.2.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de Concessão - 

Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Área e Camada Pré-Sal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.02.2.1
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de Concessão - 

Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Área e Camada Pré-Sal - Principal
I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, art. 7o;

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 48 (redação anterior à Lei 

no 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 3o e art. 2o, III.

1.3.4.1.02.3.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de Concessão - 

Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Demais Situações
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.02.3.1
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de Concessão - 

Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Demais Situações - Principal
I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, art. 7o;

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 48 (redação anterior à Lei 

no 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013.

1.3.4.1.02.4.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de Concessão - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Qualquer Situação
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.02.4.1
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de Concessão - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Qualquer Situação - Principal
I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, art. 7o;

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 48 (redação anterior à Lei 

no 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art 2o, I e §3o.

1.3.4.1.03.0.0 Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo - Contrato de Concessão I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.03.1.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Terra (Qualquer Situação) - 

Contrato de Concessão
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.03.1.1
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Terra (Qualquer Situação) - 

Contrato de Concessão - Principal
I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 49, inciso I (com redação 

da 12.734/2012);

Lei no 12.734, de 30 de novembro de 2012; e

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, III.
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1.3.4.1.03.2.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Área e Camada Pré-Sal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.03.2.1

Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Área e Camada Pré-Sal 

- Principal

I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 49, inciso II (redação 

anterior à Lei n 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010;

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, III  e art. 3o.

1.3.4.1.03.3.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Demais Situações
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.03.3.1

Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Demais Situações - 

Principal

I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 49, II (redação anterior à 

Lei n 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, III, e art. 3o.

1.3.4.1.03.4.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Qualquer Situação
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.03.4.1

Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Qualquer Situação - 

Principal

I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 49 (redação anterior à Lei 

n 12.734/2012);

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, I, e §3o.

1.3.4.1.04.0.0 Participação Especial pela Produção de Petróleo - Contrato de Concessão I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.04.1.0
Participação Especial pela Produção de Petróleo em Terra (Qualquer Situação) - 

Contrato de Concessão
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.04.1.1
Participação Especial pela Produção de Petróleo em Terra (Qualquer Situação) - 

Contrato de Concessão - Principal
I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 50, §2o (redação anterior 

à Lei n 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010;

1.3.4.1.04.2.0
Participação Especial pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Área e Camada Pré-Sal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.04.2.1

Participação Especial pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Área e Camada Pré-Sal 

- Principal

I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 50, §2o (redação anterior 

à Lei n 12.734/2012);

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010;

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, III.

1.3.4.1.04.3.0
Participação Especial pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Demais Situações
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.04.3.1

Participação Especial pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade antes de 3/12/2012 - Demais Situações - 

Principal

I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 50, §2o (redação anterior 

à Lei n 12.734/2012);

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, III.

1.3.4.1.04.4.0
Participação Especial pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Qualquer Situação
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.1.04.4.1

Participação Especial pela Produção de Petróleo em Plataforma - Contrato de 

Concessão - Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Qualquer Situação - 

Principal

I - Portaria SOF nº 149, de 08 OUT 2013.

Lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, art. 50, §2o (redação anterior 

à Lei n 12.734/2012);

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, I, e §3o.

1.3.4.2.00.0.0 Petróleo - Regime de Cessão Onerosa I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.02.0.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo - Cessão Onerosa - Declaração de 

Comercialidade a partir de 3/12/2012
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.02.1.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Terra - Cessão Onerosa - Declaração 

de Comercialidade a partir de 3/12/2012
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.02.1.1
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Terra - Cessão Onerosa - Declaração 

de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Principal
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014. Lei no 12.276, de 30 de junho de 2010, art. 5o, §1o;.

1.3.4.2.02.4.0
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Cessão Onerosa - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.02.4.1
Royalties Mínimos pela Produção de Petróleo em Plataforma - Cessão Onerosa - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Principal
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.

Lei no 12.276, de 30 de junho de 2010, art. 5o, §1o; e

Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, incisos I e II.

1.3.4.2.03.0.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo - Cessão Onerosa - Declaração de 

Comercialidade a partir de 3/12/2012
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.03.1.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Terra - Cessão Onerosa - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.03.1.1
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Terra - Cessão Onerosa - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Principal
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014. Lei no 12.276, de 30 de junho de 2010, art. 5o, §2o.

1.3.4.2.03.4.0
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Cessão Onerosa - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.2.03.4.1
Royalties Excedentes pela Produção de Petróleo em Plataforma - Cessão Onerosa - 

Declaração de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Principal
I - Portaria SOF nº 54, de 20 JUN 2014.

Lei no 12.276, de 30 de junho de 2010, art. 5o, §2o; e

 Lei no 12.858, de 9 de setembro de 2013, art. 2o, incisos I e II.

1.3.4.3.00.0.0 Petróleo - Regime de Partilha de Produção Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.3.01.0.0
Outorga dos Serviços de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural - Regime de 

Partilha de Produção
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.3.01.1.0 Bônus de Assinatura de Contrato de Partilha de Produção Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.3.01.1.1 Bônus de Assinatura de Contrato de Partilha de Produção - Principal A - Portaria SOF nº 232, de 23 DEZ 2013.

Constituição Federal, arts. 20, § 1o, e 177, incisos I a IV;

Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, art. 46;

Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, arts. 2o, inciso XII, 10, 

inciso III, alínea “f”, 15, inciso IX, 29, inciso XX, 42, inciso II e § 2o, e 

49, inciso I.

1.3.4.3.02.0.0
Royalties pela Produção de Petróleo - Partilha de Produção - Declaração de 

Comercialidade a partir de 3/12/2012
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.3.02.1.0
Royalties pela Produção de Petróleo em Terra - Partilha de Produção - Declaração de 

Comercialidade a partir de 3/12/2012
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.3.02.1.1
Royalties pela Produção de Petróleo em Terra - Partilha de Produção - Declaração de 

Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Inciso I do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010.

1.3.4.3.02.4.0
Royalties pela Produção de Petróleo em Plataforma - Partilha de Produção - Declaração 

de Comercialidade a partir de 3/12/2012
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.3.02.4.1
Royalties pela Produção de Petróleo em Plataforma - Partilha de Produção - Declaração 

de Comercialidade a partir de 3/12/2012 - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Inciso II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e

Inciso I do art. 2º da Lei nº 12.858, de 9 de setembro de 2013.

1.3.4.4.00.0.0 Exploração de Recursos Minerais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.4.01.0.0 Outorga de Direitos de Exploração e Pesquisa Mineral Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.4.01.1.0 Outorga de Direitos de Exploração e Pesquisa Mineral Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.4.01.1.1 Outorga de Direitos de Exploração e Pesquisa Mineral - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989;Lei nº. 8.001, de 13 de 

março de 1990 (Art. 6º);Lei no 8.876, de 2 de maio de 1994.

1.3.4.4.01.1.2 Outorga de Direitos de Exploração e Pesquisa Mineral - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.4.01.1.3 Outorga de Direitos de Exploração e Pesquisa Mineral - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.4.01.1.4 Outorga de Direitos de Exploração e Pesquisa Mineral - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.3.4.4.02.0.0 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.4.02.1.0 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.4.02.1.1 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, art. 2o ;Lei no 8.001, de 13 

de março de 1990; e Lei no 9.993, de 24 de julho de 2000.

1.3.4.4.02.1.2 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.4.02.1.3 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.4.02.1.4
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.00.0.0 Exploração de Recursos Hídricos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.01.0.0 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.01.1.0 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.01.1.1 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 9.984 de 17 de julho de 2000; § 6o, inciso IX, art. 4o;Lei no 

9.433, de 8 de janeiro de 1997; eLei no 9,984, de 17 de julho de 2000.

1.3.4.5.01.1.2 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.01.1.3 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.01.1.4 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.02.0.0 Concessão de Uso do Potencial de Energia Hidráulica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.02.1.0 Concessão de Uso do Potencial de Energia Hidráulica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.02.1.1 Concessão de Uso do Potencial de Energia Hidráulica - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, Art. 20, VIII e 176, §1o;Lei no 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995;Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995;Lei no 9.427, de 

26 de dezembro de 1996;Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002;Lei no 

10.762, de 11 de novembro de 2003;Lei no 10.848, de 15 de março de 

2004; eLei no 11.488, de 15 de junho de 2007.

1.3.4.5.02.1.2 Concessão de Uso do Potencial de Energia Hidráulica - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.02.1.3 Concessão de Uso do Potencial de Energia Hidráulica - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.02.1.4 Concessão de Uso do Potencial de Energia Hidráulica - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.03.0.0 Compensação Financeira com a Exploração de Recursos Hídricos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.03.1.0 Utilização de Recursos Hídricos - Itaipu Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.03.1.1 Utilização de Recursos Hídricos - Itaipu - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989;Lei no 8.001, de 13 de 

março de 1990; Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997;Lei no 9.648, de 

27 de maio de 1998; e Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000.

1.3.4.5.03.1.2 Utilização de Recursos Hídricos - Itaipu - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.03.1.3 Utilização de Recursos Hídricos - Itaipu - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.03.1.4 Utilização de Recursos Hídricos - Itaipu - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.03.2.0 Utilização de Recursos Hídricos - Demais Empresas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.5.03.2.1 Utilização de Recursos Hídricos - Demais Empresas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989;Lei no 8.001, de 13 de 

março de 1990; Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997;Lei no 9.648, de 

27 de maio de 1998; e Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000.

1.3.4.5.03.2.2 Utilização de Recursos Hídricos - Demais Empresas - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.03.2.3 Utilização de Recursos Hídricos - Demais Empresas - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.5.03.2.4 Utilização de Recursos Hídricos - Demais Empresas - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.00.0.0 Exploração de Recursos Florestais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.01.0.0 Concessão de Florestas Nacionais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.01.1.0 Concessão de Florestas Nacionais - Valor Mínimo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.01.1.1 Concessão de Florestas Nacionais - Valor Mínimo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 11.284, de 2006, art. 20, inciso XII; art. 39, § 1º, inciso I.

1.3.4.6.01.1.2 Concessão de Florestas Nacionais - Valor Mínimo - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.01.1.3 Concessão de Florestas Nacionais - Valor Mínimo - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.01.1.4 Concessão de Florestas Nacionais - Valor Mínimo - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.01.2.0 Concessão de Florestas Nacionais - Demais Valores Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.01.2.1 Concessão de Florestas Nacionais - Demais Valores - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 11.284, de 2006, art. 20, inciso XII; art. 39, § 1º, inciso II

1.3.4.6.01.2.2 Concessão de Florestas Nacionais - Demais Valores - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.01.2.3 Concessão de Florestas Nacionais - Demais Valores - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.01.2.4 Concessão de Florestas Nacionais - Demais Valores - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.02.0.0 Outras Concessões Florestais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.02.1.0 Outras Concessões Florestais - Valor Mínimo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.02.1.1 Outras Concessões Florestais - Valor Mínimo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 11.284, de 2006, art. 20, inciso XII; art. 39, inciso I

1.3.4.6.02.1.2 Outras Concessões Florestais - Valor Mínimo - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.02.1.3 Outras Concessões Florestais - Valor Mínimo - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.02.1.4 Outras Concessões Florestais - Valor Mínimo - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.02.2.0 Outras Concessões Florestais - Demais Valores Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.02.2.1 Outras Concessões Florestais - Demais Valores - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 11.284, de 2006, art. 20, inciso XII; art. 39, inciso II

1.3.4.6.02.2.2 Outras Concessões Florestais - Demais Valores - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.02.2.3 Outras Concessões Florestais - Demais Valores - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.02.2.4 Outras Concessões Florestais - Demais Valores - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.0.0 Demais Receitas de Concessão Florestal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.99.1.0 Custos de Edital de Concessão Florestal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.99.1.1 Custos de Edital de Concessão Florestal - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 11.284, de 02 de março de 2006;Lei no 11.516, de 28 de agosto 

de 2007 (Arts. 6o e 7o).

1.3.4.6.99.1.2 Custos de Edital de Concessão Florestal - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.1.3 Custos de Edital de Concessão Florestal - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.1.4 Custos de Edital de Concessão Florestal - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.2.0 Contratos de Transição de Concessão Florestal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.3.4.6.99.2.1 Contratos de Transição de Concessão Florestal - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000;Lei no 11.284, de 02 de março 

de 2006;Lei no 11.516, de 28 de agosto de 2007 (Arts. 6o e 7o).

1.3.4.6.99.2.2 Contratos de Transição de Concessão Florestal - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.2.3 Contratos de Transição de Concessão Florestal - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.2.4 Contratos de Transição de Concessão Florestal - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.3.0 Supressão Vegetal no Interior das Florestas Nacionais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.6.99.3.1 Supressão Vegetal no Interior das Florestas Nacionais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006;

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012;

Decreto nº 5.975, de 30 de novembro de 2006;

Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008;

Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 28 de abril de 2010.

1.3.4.6.99.3.2 Supressão Vegetal no Interior das Florestas Nacionais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.3.3 Supressão Vegetal no Interior das Florestas Nacionais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.6.99.3.4 Supressão Vegetal no Interior das Florestas Nacionais - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.9.00.0.0 Exploração de Outros Recursos Naturais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.9.01.0.0 Compensações Ambientais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.9.01.1.0 Compensações Ambientais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.9.01.1.1 Compensações Ambientais - Principal I - Portaria SOF nº 197, de 29 OUT 2013. Art. 36 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.

1.3.4.9.01.1.2 Compensações Ambientais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.9.01.1.3 Compensações Ambientais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.9.01.1.4 Compensações Ambientais - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.9.99.0.0 Outras Delegações para Exploração de Recursos Naturais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.9.99.1.0 Outras Delegações para Exploração de Recursos Naturais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.4.9.99.1.1 Outras Delegações para Exploração de Recursos Naturais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Natureza de Receita criada pela Portaria SOF nº 3 de 26 de abril de 

2006.

1.3.4.9.99.1.2 Outras Delegações para Exploração de Recursos Naturais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.9.99.1.3 Outras Delegações para Exploração de Recursos Naturais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.4.9.99.1.4 Outras Delegações para Exploração de Recursos Naturais - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.00.0.0 Exploração do Patrimônio Intangível Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.5.0.01.0.0
Outorga de Direito de Uso ou de Exploração de Criação Protegida - Instituição Científica 

e Tecnológica
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.5.0.01.1.0
Outorga de Direito de Uso ou de Exploração de Criação Protegida - Instituição Científica 

e Tecnológica
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.5.0.01.1.1
Outorga de Direito de Uso ou de Exploração de Criação Protegida - Instituição Científica 

e Tecnológica - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;Decreto no 5.563, de 11 de 

outubro de 2005.

1.3.5.0.01.1.2
Outorga de Direito de Uso ou de Exploração de Criação Protegida - Instituição Científica 

e Tecnológica - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.01.1.3
Outorga de Direito de Uso ou de Exploração de Criação Protegida - Instituição Científica 

e Tecnológica - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.01.1.4
Outorga de Direito de Uso ou de Exploração de Criação Protegida - Instituição Científica 

e Tecnológica - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.02.0.0 Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.5.0.02.1.0 Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.5.0.02.1.1 Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial - Principal I - Portaria SOF nº 62, de 27 JUN 2013.

Lei no 11.904, de 14 de janeiro de 2009;

Art. 10, da Lei no 11.906, de 20 de janeiro de 2009;

Inciso VI, do art. 23 do Decreto no 6.845, de 7 de maio de 2009;

Instrução Normativa no 1, do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, 

de 15 de abril de 2013;

Legislação aplicável aos direitos de uso de imagem e reprodução.

1.3.5.0.02.1.2
Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.02.1.3
Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial - Dívida 

Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.02.1.4
Direito de Uso da Imagem e de Reprodução dos Bens do Acervo Patrimonial - Dívida 

Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.5.0.03.0.0
Royalties pela Exploração do Patrimônio Genético ou Conhecimento Tradicional 

Associado

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos

1.3.5.0.03.1.0
Royalties pela Exploração do Patrimônio Genético ou Conhecimento Tradicional 

Associado

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos

1.3.5.0.03.1.1
Royalties pela Exploração do Patrimônio Genético ou Conhecimento Tradicional 

Associado - Principal

Constituição Federal  de 1988. art 225, § 1º, II e § 4º;

Lei Nº 13.123, de 20 de maio de 2015

1.3.6.0.00.0.0 Cessão de Direitos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.6.0.01.0.0 Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.6.0.01.1.0 Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.6.0.01.1.1 Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal de 1988, art. 37, XXI;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

1.3.6.0.01.1.2 Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.6.0.01.1.3 Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.6.0.01.1.4 Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.9.0.00.0.0 Demais Receitas Patrimoniais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.9.0.00.1.0 Demais Receitas Patrimoniais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.3.9.0.00.1.1 Demais Receitas Patrimoniais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

1.3.9.0.00.1.2 Demais Receitas Patrimoniais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.9.0.00.1.3 Demais Receitas Patrimoniais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.3.9.0.00.1.4 Demais Receitas Patrimoniais - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.4.0.0.00.0.0 Receita Agropecuária Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.4.0.0.00.1.0 Receita Agropecuária Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.4.0.0.00.1.1 Receita Agropecuária - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o.

1.4.0.0.00.1.2 Receita Agropecuária - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.4.0.0.00.1.3 Receita Agropecuária - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.4.0.0.00.1.4 Receita Agropecuária - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.5.0.0.00.0.0 Receita Industrial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.5.0.0.00.1.0 Receita Industrial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.5.0.0.00.1.1 Receita Industrial - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o.

1.5.0.0.00.1.2 Receita Industrial - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.5.0.0.00.1.3 Receita Industrial - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.5.0.0.00.1.4 Receita Industrial - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.0.0.00.0.0 Receita de Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.00.0.0 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.01.0.0 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.01.1.0 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.01.1.1 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o.

1.6.1.0.01.1.2 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.01.1.3 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.01.1.4 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.02.0.0 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos

1.6.1.0.02.1.0 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos

1.6.1.0.02.1.1 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal

1.6.1.0.02.1.2 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Multas e Juros

1.6.1.0.02.1.3 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Dívida Ativa

1.6.1.0.02.1.4 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Dívida Ativa - Multas e Juros

1.6.1.0.03.0.0 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.03.1.0 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.03.1.1 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, arts. 173 e 174, caput;

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1º e 4º;

Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, arts. 7º, 15, 16, 20, 22 

e 38;

Decreto-Lei nº 2.056, de 19 de agosto de 1983;

Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, arts. 2º, alínea j, e 3º;

Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973;

Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, arts. 8º, 32 e 55;

Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996;

Lei nº 9.602, de 21 de janeiro de 1998, art. 6º;

Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999;

Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, art. 6º, inciso II;

Lei nº 10.743, de 30 de julho de 2003;

Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, art. 2º, inciso VII;

Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010;

Decreto nº 98.812, de 9 de janeiro de 1990;

Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, arts. 7º, 32 e 89;

Decreto nº 2.613, de 3 de junho de 1998, art. 3º;

Decreto nº 7.938, de 19 de fevereiro de 2013;

Resolução CONTRAN Nº 5, de 23  de janeiro de 1998; e

Resolução CONTRAN nº 282, de 26 de junho de 2008.

1.6.1.0.03.1.2 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 31, de 23 ABR 2013. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.03.1.3 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.03.1.4 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.04.0.0 Serviços de Informação e Tecnologia Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.04.1.0 Serviços de Informação e Tecnologia Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.1.0.04.1.1 Serviços de Informação e Tecnologia - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 173;

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1º e 4º.

1.6.1.0.04.1.2 Serviços de Informação e Tecnologia - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.04.1.3 Serviços de Informação e Tecnologia - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.1.0.04.1.4 Serviços de Informação e Tecnologia - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.00.0.0 Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.01.0.0 Serviços de Navegação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.01.1.0 Serviços de Navegação Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.01.1.1 Serviços de Navegação - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, art 8º;

Decreto nº 86.864, de 21 de janeiro de 1982;

Lei nº 12.648, de 17 de maio de 2012;

Decreto-Lei nº 34, de 18 de novembro de 1966, art. 14, § 3º;

Decreto-Lei nº 1.023, de 21 de outubro de 1969; e

Decreto nº 70.198, de 24 de fevereiro de 1972.

1.6.2.0.01.1.2 Serviços de Navegação - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.01.1.3 Serviços de Navegação - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.01.1.4 Serviços de Navegação - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.02.0.0 Serviços de Transporte Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.02.1.0 Serviços de Transporte Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.02.1.1 Serviços de Transporte - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o.

1.6.2.0.02.1.2 Serviços de Transporte - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.02.1.3 Serviços de Transporte - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.02.1.4 Serviços de Transporte - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.03.0.0 Serviços Portuários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.03.1.0 Serviços Portuários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.03.1.1 Serviços Portuários - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o;

Lei nº 4.860, de 26 de novembro de 1965; e

Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013.
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1.6.2.0.03.1.2 Serviços Portuários - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.03.1.3 Serviços Portuários - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.03.1.4 Serviços Portuários - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.0.0 Serviços Aeroportuários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.04.1.0 Tarifa Aeroportuária Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.04.1.1 Tarifa Aeroportuária - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, art 3º;

Decreto nº 89.121, de 6 de dezembro de 1983.

1.6.2.0.04.1.2 Tarifa Aeroportuária - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.1.3 Tarifa Aeroportuária - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.1.4 Tarifa Aeroportuária - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.2.0 Adicional sobre Tarifa Aeroportuária Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.04.2.1 Adicional sobre Tarifa Aeroportuária - Principal
A - Portaria SOF nº 57, de 25 JUN 2012

A - Portaria SOF nº 68, de 26 JUL 2012.

Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, art. 3º;

Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 1989;

Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 

Lei nº 12.648, de 17 de maio de 2012.

1.6.2.0.04.2.2 Adicional sobre Tarifa Aeroportuária - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.2.3 Adicional sobre Tarifa Aeroportuária - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.2.4 Adicional sobre Tarifa Aeroportuária - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.3.0 Parcela da Tarifa de Embarque Internacional Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.2.0.04.3.1 Parcela da Tarifa de Embarque Internacional - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999;

Art. 63 da Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011; e 

Lei nº 12.648, de 17 de maio de 2012.

1.6.2.0.04.3.2 Parcela da Tarifa de Embarque Internacional - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.3.3 Parcela da Tarifa de Embarque Internacional - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.2.0.04.3.4 Parcela da Tarifa de Embarque Internacional - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.00.0.0 Serviços e Atividades Referentes à Saúde Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.3.0.01.0.0 Serviços de Atendimento à Saúde Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.3.0.01.1.0 Serviços de Atendimento à Saúde Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o;

Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990; e

Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

1.6.3.0.01.1.1 Serviços de Atendimento à Saúde - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o;

Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990; e

Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

1.6.3.0.01.1.2 Serviços de Atendimento à Saúde - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.01.1.3 Serviços de Atendimento à Saúde - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.01.1.4 Serviços de Atendimento à Saúde - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.02.0.0 Serviços de Assistência à Saúde de Servidores Civis e Militares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.3.0.02.1.0 Serviços de Assistência à Saúde Suplementar do Servidor Civil Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.3.0.02.1.1 Serviços de Assistência à Saúde Suplementar do Servidor Civil - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 230;

Decreto nº 4.978, de 3 de fevereiro de 2004;

Portaria MPOG/SRH nº 1.983, de 5 de dezembro de 2006, arts. 12 e 

15.

1.6.3.0.02.1.2 Serviços de Assistência à Saúde Suplementar do Servidor Civil - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.02.1.3 Serviços de Assistência à Saúde Suplementar do Servidor Civil - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.02.1.4
Serviços de Assistência à Saúde Suplementar do Servidor Civil - Dívida Ativa - Multas e 

Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.02.2.0 Serviços de Assistência Médico-Hospitalar do Militar Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.3.0.02.2.1 Serviços de Assistência Médico-Hospitalar do Militar - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, art. 50, inciso IV, alínea "e";

Medida Provisória nº 2.215-10 de 31 de agosto de 2001, arts. 15, 

incisos II e III, e 25; 

Decreto nº 92.512, de 2 de abril de 1986, art. 13.

1.6.3.0.02.2.2 Serviços de Assistência Médico-Hospitalar do Militar - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.02.2.3 Serviços de Assistência Médico-Hospitalar do Militar - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.3.0.02.2.4 Serviços de Assistência Médico-Hospitalar do Militar - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.00.0.0 Serviços e Atividades Financeiras Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.4.0.01.0.0 Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.4.0.01.1.0 Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.4.0.01.1.1 Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, arts. 173 e 239, § 1o;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4º;

Lei no 8.019, de 11 de abril de 1990;

Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990;

Lei no 9.365, de 16 de dezembro de 1996;

Lei no 10.150, de 21 de dezembro de 2000; e

Legislação correlata.

1.6.4.0.01.1.2 Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.01.1.3 Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.01.1.4 Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.02.0.0 Concessão de Avais, Garantias e Seguros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.4.0.02.1.0 Concessão de Avais, Garantias e Seguros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.4.0.02.1.1 Concessão de Avais, Garantias e Seguros - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 5.000, de 24 de maio de 1966;

Arts. 16 e 17 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966;

Art. 1º da Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979;

Art. 5º-A da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992;

Arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 9.531, de 10 de dezembro de 1997; e

Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999.

1.6.4.0.02.1.2 Concessão de Avais, Garantias e Seguros - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.02.1.3 Concessão de Avais, Garantias e Seguros - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.02.1.4 Concessão de Avais, Garantias e Seguros - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.4.0.03.0.0 Remuneração sobre Repasse para Programas de Desenvolvimento Econômico Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.6.4.0.03.1.0 Remuneração sobre Repasse para Programas de Desenvolvimento Econômico Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.4.0.03.1.1
Remuneração sobre Repasse para Programas de Desenvolvimento Econômico - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, art. 239, caput e § 1º;

Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

1.6.9.0.00.0.0 Outros Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.9.0.99.0.0 Outros Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.9.0.99.1.0 Outros Serviços Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.6.9.0.99.1.1 Outros Serviços - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Constituição Federal, art. 173;

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o.

1.6.9.0.99.1.2 Outros Serviços - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.9.0.99.1.3 Outros Serviços - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.6.9.0.99.1.4 Outros Serviços - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.7.0.0.00.0.0 Transferências Correntes Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.1.0.00.0.0 Transferências da União e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.1.0.00.1.0 Transferências da União e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.1.0.00.1.1 Transferências da União e de suas Entidades - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.7.1.8.00.0.0 Transferências da União - Específica E/M

1.7.1.8.01.0.0 Participação na Receita da União

1.7.1.8.01.1.0 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal

1.7.1.8.01.1.1 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - Principal

1.7.1.8.01.2.0 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal A - Portaria STN/SOF nº 2, de 10 DEZ 2014.

1.7.1.8.01.2.1 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal A - Portaria STN/SOF nº 2, de 10 DEZ 2014.

1.7.1.8.01.3.0
Cota-Parte do Fundo de Participação do Municípios – 1% Cota entregue no mês de 

dezembro
A - Portaria STN/SOF nº 2, de 19 MAI 2015.

1.7.1.8.01.3.1
Cota-Parte do Fundo de Participação do Municípios – 1% Cota entregue no mês de 

dezembro - Principal
A - Portaria STN/SOF nº 2, de 19 MAI 2015.

1.7.1.8.01.4.0
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - 1% Cota entregue no mês de 

julho
I - Portaria STN/SOF nº 2, de 19 MAI 2015.

1.7.1.8.01.4.1
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - 1% Cota entregue no mês de 

julho - Principal
I - Portaria STN/SOF nº 2, de 19 MAI 2015.

1.7.1.8.01.5.0 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural

1.7.1.8.01.5.1 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal

1.7.1.8.01.6.0
Cota-Parte do Imposto Sobre Produtos Industrializados – Estados Exportadores de 

Produtos Industrializados

1.7.1.8.01.6.1
Cota-Parte do Imposto Sobre Produtos Industrializados – Estados Exportadores de 

Produtos Industrializados - Principal

1.7.1.8.01.7.0 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

1.7.1.8.01.7.1 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - Principal

1.7.1.8.01.8.0
Cota-Parte do Imposto Sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 

Títulos ou Valores Mobiliários – Comercialização do Ouro

1.7.1.8.01.8.1
Cota-Parte do Imposto Sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 

Títulos ou Valores Mobiliários – Comercialização do Ouro - Principal

1.7.1.8.02.0.0 Transferência da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Naturais

1.7.1.8.02.1.0 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos

1.7.1.8.02.1.1 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos - Principal

1.7.1.8.02.2.0 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Minerais - CFEM

1.7.1.8.02.2.1 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Minerais - CFEM - Principal

1.7.1.8.02.3.0
Cota-parte Royalties – Compensação Financeira pela Produção de Petróleo – Lei nº 

7.990/89

1.7.1.8.02.3.1
Cota-parte Royalties – Compensação Financeira pela Produção de Petróleo – Lei nº 

7.990/89 - Principal

1.7.1.8.02.4.0
Cota-parte Royalties pelo Excedente da Produção do Petróleo – Lei nº 9.478/97, artigo 

49, I e II

1.7.1.8.02.4.1
Cota-parte Royalties pelo Excedente da Produção do Petróleo – Lei nº 9.478/97, artigo 

49, I e II - Principal

1.7.1.8.02.5.0 Cota-parte Royalties pela Participação Especial – Lei nº 9.478/97, artigo 50

1.7.1.8.02.5.1 Cota-parte Royalties pela Participação Especial – Lei nº 9.478/97, artigo 50 - Principal

1.7.1.8.02.6.0 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo – FEP

1.7.1.8.02.6.1 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo – FEP - Principal

1.7.1.8.02.9.0
Outras Transferências decorrentes de Compensação Financeira pela Exploração de 

Recursos Naturais

1.7.1.8.02.9.1
Outras Transferências decorrentes de Compensação Financeira pela Exploração de 

Recursos Naturais - Principal

1.7.1.8.03.0.0 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS – Repasses Fundo a Fundo

1.7.1.8.03.1.0 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS – Repasses Fundo a Fundo

1.7.1.8.03.1.1
Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS – Repasses Fundo a Fundo - 

Principal

1.7.1.8.04.0.0 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS

1.7.1.8.04.1.0 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS

1.7.1.8.04.1.1 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS - Principal

1.7.1.8.05.0.0
Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – 

FNDE

1.7.1.8.05.1.0 Transferências do Salário-Educação

1.7.1.8.05.1.1 Transferências do Salário-Educação - Principal

1.7.1.8.05.2.0
Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola – 

PDDE

1.7.1.8.05.2.1
Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola – 

PDDE - Principal

1.7.1.8.05.3.0
Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE

1.7.1.8.05.3.1
Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE - Principal

1.7.1.8.05.4.0
Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar – PNATE
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1.7.1.8.05.4.1
Transferências Diretas do FNDE referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar – PNATE - Principal

1.7.1.8.05.9.0
Outras Transferências Diretas do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – 

FNDE

1.7.1.8.05.9.1
Outras Transferências Diretas do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – 

FNDE - Principal

1.7.1.8.06.0.0 Transferência Financeira do ICMS – Desoneração – L.C. Nº 87/96

1.7.1.8.06.1.0 Transferência Financeira do ICMS – Desoneração – L.C. Nº 87/96

1.7.1.8.06.1.1 Transferência Financeira do ICMS – Desoneração – L.C. Nº 87/96 - Principal

1.7.1.8.07.0.0 Transferências da União a Consórcios Públicos

1.7.1.8.07.1.0 Transferências da União a Consórcios Públicos

1.7.1.8.07.1.1 Transferências da União a Consórcios Públicos - Principal

1.7.1.8.10.0.0 Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades

1.7.1.8.10.1.0 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de Saúde – SUS

1.7.1.8.10.1.1 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de Saúde – SUS - Principal

1.7.1.8.10.2.0 Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Educação

1.7.1.8.10.2.1 Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Educação - Principal

1.7.1.8.10.3.0 Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Assistência Social

1.7.1.8.10.3.1
Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Assistência Social - 

Principal

1.7.1.8.10.4.0 Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Combate à Fome

1.7.1.8.10.4.1
Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Combate à Fome - 

Principal

1.7.1.8.10.5.0 Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Saneamento Básico

1.7.1.8.10.5.1
Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Saneamento Básico - 

Principal

1.7.1.8.10.9.0 Outras Transferências de Convênios da União

1.7.1.8.10.9.1 Outras Transferências de Convênios da União - Principal

1.7.1.8.99.0.0 Outras Transferências da União

1.7.1.8.99.1.0 Outras Transferências da União

1.7.1.8.99.1.1 Outras Transferências da União - Principal

1.7.2.0.00.0.0 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.2.0.00.1.0 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.2.0.00.1.1 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.7.2.8.00.0.0 Transferências dos Estados - Específica E/M

1.7.2.8.01.0.0 Participação na Receita dos Estados

1.7.2.8.01.1.0 Cota-Parte do ICMS

1.7.2.8.01.1.1 Cota-Parte do ICMS - Principal

1.7.2.8.01.2.0 Cota-Parte do IPVA

1.7.2.8.01.2.1 Cota-Parte do IPVA - Principal

1.7.2.8.01.3.0 Cota-Parte do IPI - Municípios

1.7.2.8.01.3.1 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal

1.7.2.8.01.4.0 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

1.7.2.8.01.4.1 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - Principal

1.7.2.8.01.5.0 Outras Participações na Receita dos Estados

1.7.2.8.01.5.1 Outras Participações na Receita dos Estados - Principal

1.7.2.8.01.9.0 Outras Transferências dos Estados

1.7.2.8.01.9.1 Outras Transferências dos Estados - Principal

1.7.2.8.02.0.0 Transferência da Cota-parte da Compensação Financeira (25%)

1.7.2.8.02.1.0 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos

1.7.2.8.02.1.1 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos - Principal

1.7.2.8.02.2.0 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Minerais - CFEM

1.7.2.8.02.2.1 Cota-parte da Compensação Financeira de Recursos Minerais - CFEM - Principal

1.7.2.8.02.3.0
Cota-parte Royalties – Compensação Financeira pela Produção do Petróleo – Lei nº 

7.990/89, artigo 9º

1.7.2.8.02.3.1
Cota-parte Royalties – Compensação Financeira pela Produção do Petróleo – Lei nº 

7.990/89, artigo 9º - Principal

1.7.2.8.02.9.0 Outras Transferências Decorrentes de Compensações Financeiras

1.7.2.8.02.9.1 Outras Transferências Decorrentes de Compensações Financeiras - Principal

1.7.2.8.03.0.0
Transferência de Recursos do Estado para Programas de Saúde – Repasse Fundo a 

Fundo

1.7.2.8.03.1.0
Transferência de Recursos do Estado para Programas de Saúde – Repasse Fundo a 

Fundo

1.7.2.8.03.1.1
Transferência de Recursos do Estado para Programas de Saúde – Repasse Fundo a 

Fundo - Principal

1.7.2.8.04.0.0 Transferências de Estados a Consórcios Públicos

1.7.2.8.04.1.0 Transferências de Estados a Consórcios Públicos

1.7.2.8.04.1.1 Transferências de Estados a Consórcios Públicos - Principal

1.7.2.8.10.0.0 Transferência de Convênios dos Estados e do Distrito Federal e de Suas Entidades

1.7.2.8.10.1.0 Transferências de Convênio dos Estados para o Sistema Único de Saúde – SUS

1.7.2.8.10.1.1
Transferências de Convênio dos Estados para o Sistema Único de Saúde – SUS - 

Principal

1.7.2.8.10.2.0 Transferências de Convênio dos Estados Destinadas a Programas de Educação

1.7.2.8.10.2.1
Transferências de Convênio dos Estados Destinadas a Programas de Educação - 

Principal

1.7.2.8.10.9.0 Outras Transferências de Convênio dos Estados

1.7.2.8.10.9.1 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal

1.7.2.8.99.0.0 Outras Transferências dos Estados

1.7.2.8.99.1.0 Outras Transferências dos Estados

1.7.2.8.99.1.1 Outras Transferências dos Estados - Principal

1.7.3.0.00.0.0 Transferências dos Municípios e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.3.0.00.1.0 Transferências dos Municípios e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.3.0.00.1.1 Transferências dos Municípios e de suas Entidades - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.
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1.7.3.8.00.0.0 Transferências dos Municípios - Específica E/M

1.7.3.8.01.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS

1.7.3.8.01.1.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS

1.7.3.8.01.1.1 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS - Principal

1.7.3.8.02.0.0 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos

1.7.3.8.02.1.0 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos

1.7.3.8.02.1.1 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos - Principal

1.7.3.8.10.0.0 Transferência de Convênios dos Municípios e de Suas Entidades

1.7.3.8.10.1.0 Transferências de Convênio dos Municípios para o Sistema Único de Saúde – SUS

1.7.3.8.10.1.1
Transferências de Convênio dos Municípios para o Sistema Único de Saúde – SUS - 

Principal

1.7.3.8.10.2.0 Transferências de Convênio dos Municípios destinadas a Programas de Educação

1.7.3.8.10.2.1
Transferências de Convênio dos Municípios destinadas a Programas de Educação - 

Principal

1.7.3.8.10.9.0 Outras Transferências de Convênios dos Municípios

1.7.3.8.10.9.1 Outras Transferências de Convênios dos Municípios - Principal

1.7.3.8.99.0.0 Outras Transferências dos Municípios A - Portaria SOF nº 8, de 31 JAN 2014

1.7.3.8.99.1.0 Outras Transferências dos Municípios A - Portaria SOF nº 8, de 31 JAN 2014

1.7.3.8.99.1.1 Outras Transferências dos Municípios - Principal A - Portaria SOF nº 8, de 31 JAN 2014

1.7.4.0.00.0.0 Transferências de Instituições Privadas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.4.0.00.1.0 Transferências de Instituições Privadas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.4.0.00.1.1 Transferências de Instituições Privadas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.7.4.8.00.0.0 Transferências de Instituições Privadas - Específica E/M Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.4.8.10.0.0 Transferência de Convênios de Instituições Privadas

1.7.4.8.10.1.0 Transferência de Convênios de Instituições Privadas

1.7.4.8.10.1.1 Transferência de Convênios de Instituições Privadas - Principal

1.7.5.0.00.0.0 Transferências de Outras Instituições Públicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.5.0.00.1.0 Transferências de Outras Instituições Públicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.5.0.00.1.1 Transferências de Outras Instituições Públicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.7.5.8.00.0.0 Transferências de Outras Instituições Públicas - Específica E/M Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.5.8.01.0.0
Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB

1.7.5.8.01.1.0
Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB

1.7.5.8.01.1.1
Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB - Principal

1.7.5.8.01.2.0

Transferências de Recursos da Complementação da União ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB

1.7.5.8.01.2.1

Transferências de Recursos da Complementação da União ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB - Principal

1.7.5.8.99.0.0 Outras Transferências Multigovernamentais

1.7.5.8.99.1.0 Outras Transferências Multigovernamentais

1.7.5.8.99.1.1 Outras Transferências Multigovernamentais - Principal

1.7.6.0.00.0.0 Transferências do Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.6.0.00.1.0 Transferências do Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.6.0.00.1.1 Transferências do Exterior - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.7.6.8.00.0.0 Transferências do Exterior - Específica E/M Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.6.8.10.0.0 Transferência de Convênios do Exterior

1.7.6.8.10.1.0 Transferência de Convênios do Exterior

1.7.6.8.10.1.1 Transferência de Convênios do Exterior - Principal

1.7.7.0.00.0.0 Transferências de Pessoas Físicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.7.0.00.1.0 Transferências de Pessoas Físicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.7.0.00.1.1 Transferências de Pessoas Físicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.7.8.0.00.0.0 Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.8.0.00.1.0 Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.7.8.0.00.1.1 Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

1.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas Correntes Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.00.0.0 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.01.0.0 Multas Previstas em Legislação Específica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.01.1.0 Multas Previstas em Legislação Específica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.9.1.0.01.1.1 Multas Previstas em Legislação Específica - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Qualquer lei específica que determine aplicação de multa de caráter 

punitivo, como: Art. 86, da Lei nº 8.666/93, combinado com as  Leis 

nº 5.172, 6.830 e 4.320, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, instituindo normas gerais para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências. Decreto 

Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967; eLei no 6.276 de 1º de 

dezembro de 1975. Decreto no 1.832, de 4 de março de 1996. 

Decreto no 2.521, de 20 de março de 1998. Lei no 10.233, de 5 de 

junho de 2001, art. 77, inciso V. Decreto-Lei no 2.056 de 19 de agosto 

de 1983;Lei no 8.934 de 18 de novembro de 1994; eDecreto no 1.800 

de 30 de janeiro de 1996. Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 

1967; eLei no 6.276, de 1º de dezembro de 1975. Decreto-Lei no 227, 

de 28 de fevereiro de 1967 (Art. 22, inciso V; art. 25, inciso III; art. 31, 

inciso I; art. 31, inciso II).Decreto-Lei nº. 62.934, de 2 de julho de 1968 

(Art. 54, inciso I; inciso II; inciso III; inciso IV; inciso V; inciso VI; inciso 

VII; inciso VIII; inciso IX; inciso X; inciso XI; inciso XII; inciso XIII; inciso 

XIV; inciso XV; art. 56. art. 66).Lei nº. 7.805, de 1989.Decreto nº. 

69.885, de 31 de dezembro, de 1971. Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943 (CLT);Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, Art. 11. Lei 

Delegada nº 4, de 26 de setembro 1962. Lei no 10.831, de 23 de 

dezembro de 2003; Decreto no 6.323, de 27 de dezembro de 2007.  

Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. Lei no 4.375, de 17 de agosto 

de 1964; eDecreto no 57.654, de 20 de janeiro de 1966. Lei no 4.737, 

de 15 de julho de 1965; eLei no 9.096, de 19 de setembro de 1995. Lei 

no 6.815, de 19 de agosto de 1980; eDecreto no 86.715, de 10 de 

dezembro de 1981. Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986;Lei no 

9.614, de 5 de março de 1998; eLei no 11.182, de 27 de setembro de 

2005.Lei no 10.209, de 24 de março de 2001, e suas alterações; 
1.9.1.0.01.1.2 Multas Previstas em Legislação Específica - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 31, de 23 ABR 2013. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.01.1.3 Multas Previstas em Legislação Específica - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.01.1.4 Multas Previstas em Legislação Específica - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.02.0.0 Multas Previstas na Lei Geral das Telecomunicações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.02.1.0 Multas Previstas na Lei Geral das Telecomunicações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.02.1.1 Multas Previstas na Lei Geral das Telecomunicações - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997;Decreto no 2.338, de 7 de 

outubro de 1997;Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966;Lei no 9.998, de 

17 de agosto de 2000;Medida Provisória no 2.228, de 6 de setembro 

de 2001; eLei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006.

1.9.1.0.02.1.2 Multas Previstas na Lei Geral das Telecomunicações - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 176, de 26 DEZ 2012. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.02.1.3 Multas Previstas na Lei Geral das Telecomunicações - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.02.1.4 Multas Previstas na Lei Geral das Telecomunicações - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.03.0.0 Multas Previstas na Legislação do Seguro-Desemprego e Abono Salarial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.03.1.0 Multas Previstas na Legislação do Seguro-Desemprego e Abono Salarial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.03.1.1 Multas Previstas na Legislação do Seguro-Desemprego e Abono Salarial - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990 (Art. 25).

1.9.1.0.04.0.0 Multas Previstas na Legislação sobre Defesa dos Direitos Difusos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.04.1.0 Multas Previstas na Legislação sobre Defesa dos Direitos Difusos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.04.1.1 Multas Previstas na Legislação sobre Defesa dos Direitos Difusos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, arts. 11 e 13; Lei no 7.853, de 24 

de outubro de 1989; e Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor.

1.9.1.0.05.0.0 Multas Previstas em Lei por Infrações no Setor de Energia Elétrica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.05.1.0 Multas Previstas em Lei por Infrações no Setor de Energia Elétrica Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.05.1.1 Multas Previstas em Lei por Infrações no Setor de Energia Elétrica - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002;

Arts. 28 e 29 do Decreto no 4.541, de 23 de dezembro de 2002; e 

Decreto no 2.335, de 6 de outubro de 1997.

1.9.1.0.05.1.3 Multas Previstas em Lei por Infrações no Setor de Energia Elétrica - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.05.1.4
Multas Previstas em Lei por Infrações no Setor de Energia Elétrica - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.06.0.0 Multas por Danos Ambientais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.06.1.0 Multas Administrativas por Danos Ambientais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.06.1.1 Multas Administrativas por Danos Ambientais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981;

Lei no 7.754, de 14 de abril de 1989;

Lei no 7.797, de 10 de julho de 1989;

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e

Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, art. 13.

1.9.1.0.06.1.2 Multas Administrativas por Danos Ambientais - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.06.2.0 Multas Judiciais por Danos Ambientais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.06.2.1 Multas Judiciais por Danos Ambientais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981;

Lei no 7.754, de 14 de abril de 1989;

Lei no 7.797, de 10 de julho de 1989; e

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

1.9.1.0.07.0.0 Multas Aplicadas pelos Tribunais de Contas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.07.1.0 Multas Aplicadas pelos Tribunais de Contas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.07.1.1 Multas Aplicadas pelos Tribunais de Contas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.

1.9.1.0.08.0.0 Multas Decorrentes de Sentenças Judiciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.08.1.0 Multas Decorrentes de Sentenças Judiciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.08.1.1 Multas Decorrentes de Sentenças Judiciais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

- Inciso V do art. 2º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 

1994;

- Art. 83 da Lei nº 11.697, de 13 de junho de 2008;

- Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, Código do Processo Civil; e 

- Art. 265 e outros do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, 

Código de Processo Penal.

1.9.1.0.08.1.3 Multas Decorrentes de Sentenças Judiciais - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.9.1.0.09.0.0 Multas e Juros Previstos em Contratos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.09.1.0 Multas e Juros Previstos em Contratos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.09.1.1 Multas e Juros Previstos em Contratos - Principal A - Portaria SOF nº 75, de 25 AGO 2014. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

1.9.1.0.09.1.3 Multas e Juros Previstos em Contratos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.10.0.0 Multas Previstas na Legislação sobre Regime de Previdência Privada Complementar Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.10.1.0 Multas Previstas na Legislação sobre Regime de Previdência Privada Complementar Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.10.1.1
Multas Previstas na Legislação sobre Regime de Previdência Privada Complementar - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001; Lei 12.154, de 23 

de Dezembro de 2009, art. 11, inciso IV. Decreto nº 4.942, de 30 de 

dezembro de 2003, Arts. 22 a 26.

1.9.1.0.10.1.2
Multas Previstas na Legislação sobre Regime de Previdência Privada Complementar - 

Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.10.1.3
Multas Previstas na Legislação sobre Regime de Previdência Privada Complementar - 

Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.10.1.4
Multas Previstas na Legislação sobre Regime de Previdência Privada Complementar - 

Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.1.0.11.0.0 Multa por Descumprimento de Obrigação Previdenciária Acessória Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.11.1.0 Multa por Descumprimento de Obrigação Previdenciária Acessória Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.1.0.11.1.1 Multa por Descumprimento de Obrigação Previdenciária Acessória - Principal A - Portaria SOF nº 75, de 25 AGO 2014.

Arts. 17 e 35 da Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 

Processo Civil;

Arts. 23 e 24, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990;

Arts. 68 e 92 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

Art. 22 e 125-A, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997; e

Art. 283 do Decreto nº 3048, de 6 de maio de 1999.

1.9.2.0.00.0.0 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.00.0.0 Indenizações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.01.0.0 Indenizações por Danos Causados ao Patrimônio Público Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.01.1.0 Indenizações por Danos Causados ao Patrimônio Público Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.01.1.1 Indenizações por Danos Causados ao Patrimônio Público - Principal A - Portaria SOF nº 75, de 25 AGO 2014.
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; eLei no 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973.

1.9.2.1.02.0.0 Indenização por Posse ou Ocupação Ilícita de Bens Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.02.1.0 Indenização por Posse ou Ocupação Ilícita de Bens Públicos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.02.1.1 Indenização por Posse ou Ocupação Ilícita de Bens Públicos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Art. 10 § único da Lei nº 9.636/98.

1.9.2.1.02.1.2 Indenização por Posse ou Ocupação Ilícita de Bens Públicos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.1.03.0.0 Indenização por Sinistro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.03.1.0 Indenização por Sinistro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.03.1.1 Indenização por Sinistro - Principal A - Portaria SOF nº 122, de 12 NOV 2012.
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil (Arts. 757 a 

802).

1.9.2.1.99.0.0 Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.99.1.0 Outras Indenizações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.1.99.1.1 Outras Indenizações - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Art. 11, §§ 1º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

1.9.2.2.00.0.0 Restituições Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.01.0.0 Restituição de Convênios
A - Portaria SOF nº 57, de 25 JUN 2012. 

A - Portaria SOF nº 95, de 06 AGO 2013.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.01.1.0 Restituição de Convênios - Primárias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.01.1.1 Restituição de Convênios - Primárias - Principal I - Portaria SOF nº 95, de 06 AGO 2013.

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964; 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966;

Parágrafo único do art. 8o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 

de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF;

Parágrafo único do art. 12, do Decreto no 6.170, de 25 de julho de 

2007.

1.9.2.2.01.2.0 Restituição de Convênios - Financeiras Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.01.2.1 Restituição de Convênios - Financeiras - Principal I - Portaria SOF nº 95, de 06 AGO 2013.

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964; 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966;

Parágrafo único do art. 8o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 

de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF;

Parágrafo único do art. 12, do Decreto no 6.170, de 25 de julho de 

2007.

1.9.2.2.02.0.0 Restituição de Benefícios Não Desembolsados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.02.1.0 Restituição de Benefícios Não Desembolsados A - Portaria SOF nº 75, de 12 JUL 2013.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.02.1.1 Restituição de Benefícios Não Desembolsados - Principal I - Portaria SOF nº 75, de 12 JUL 2013.
Parágrafo único do art.15 da Lei nº 7998, de 11 de janeiro de 1990;

Art. 38 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

1.9.2.2.03.0.0 Restituição de Benefícios Previdenciários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.03.1.0 Restituição de Benefícios Previdenciários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.03.1.1 Restituição de Benefícios Previdenciários - Principal I - Portaria SOF nº 75, de 12 JUL 2013. Arts. 154, 244 e 365 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

1.9.2.2.04.0.0 Restituição de Benefícios Assistenciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.04.1.0 Restituição de Benefícios Assistenciais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.04.1.1 Restituição de Benefícios Assistenciais - Principal I - Portaria SOF nº 75, de 12 JUL 2013.

Art. 21, § 2º, da Lei nº 8472, de 7 de dezembro de 1993;

Arts. 154, 195, 197, 244 e 365 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 

1999; e

Arts. 48, 48-A e 49, do Decreto nº 6214, de 26 de setembro de 2007.

1.9.2.2.05.0.0 Restituição de Contribuições Previdenciárias Complementares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.05.1.0 Restituição de Contribuições Previdenciárias Complementares Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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1.9.2.2.05.1.1 Restituição de Contribuições Previdenciárias Complementares - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

1.9.2.2.06.0.0 Restituição de Despesas de Exercícios Anteriores Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.06.1.0 Restituição de Despesas de Exercícios Anteriores Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.06.1.1 Restituição de Despesas de Exercícios Anteriores - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Arts. 38 e 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

1.9.2.2.06.1.2 Restituição de Despesas de Exercícios Anteriores - Multas e Juros Portaria Interministerial MP/MF, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.07.0.0 Restituição de Parcelas do Seguro Desemprego Recebidas Indevidamente Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.07.1.0 Restituição de Parcelas do Seguro Desemprego Recebidas Indevidamente Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.07.1.1 Restituição de Parcelas do Seguro Desemprego Recebidas Indevidamente - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil.Artigos 3º, 

7º e 8º, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. Lei nº. 6.830, de 22 

de setembro de 1980.Código Processo Civil.

1.9.2.2.08.0.0 Restituição de Garantias Prestadas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.08.1.0 Restituição de Garantias Prestadas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.08.1.1 Restituição de Garantias Prestadas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Decreto nº 3.937, de 15 de setembro de 1997 e Lei nº 9.818, de 23 de 

agosto de 1999.

1.9.2.2.09.0.0 Restituição de Recursos de Fomento Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.09.1.0 Restituição de Recursos de Fomento Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.09.1.1 Restituição de Recursos de Fomento - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 8o, parágrafo único, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 

de 2000;

Art. 2o, inciso VI, última parte, da Lei no 11.437, de 28 de dezembro 

de 2006;

Art. 61 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001;

Art. 6o da Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de 2001;

Art. 12 do Decreto no 6.672, de 2 de dezembro de 2008;

Demais dispositivos legais que tratem da restituição de recursos de 

fomento.

1.9.2.2.09.1.2 Restituição de Recursos de Fomento - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.10.0.0 Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais A - Portaria SOF nº 189, de 22 DEZ 2014.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.10.1.0 Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais Relativos à Lei Rouanet Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.10.1.1
Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais Relativos à Lei Rouanet - 

Principal
I - Portaria SOF nº 189, de 22 DEZ 2014.

Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006;

Art. 61 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001;

Lei no 10.454, de 13 de maio de 2002;

Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, arts. 4o e 5o, inciso VI;

Lei no 7.505, de 2 de julho de 1986; e

Decreto no 5.761, de 27 de abril de 2006.

1.9.2.2.10.2.0
Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais Relativos à Lei do 

Audiovisual
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.10.2.1
Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais Relativos à Lei do 

Audiovisual - Principal
I - Portaria SOF nº 189, de 22 DEZ 2014.

Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006;

Art. 61 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001;

Lei no 10.454, de 13 de maio de 2002;

Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, art. 5o;

Lei no 7.505, de 2 de julho de 1986; e

Decreto no 6.304, de 12 de dezembro de 2007.

1.9.2.2.10.2.3
Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais Relativos à Lei do 

Audiovisual - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.10.2.4
Restituição Decorrente da Não Aplicação de Incentivos Fiscais Relativos à Lei do 

Audiovisual - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.11.0.0 Restituição Decorrente da Aplicação Irregular de Recursos Eleitorais Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.11.1.0 Restituição Decorrente da Aplicação Irregular de Recursos Eleitorais Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.11.1.1 Restituição Decorrente da Aplicação Irregular de Recursos Eleitorais - Principal Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016.

Lei nº 9.096/1995, art. 30 e seguintes;

Lei nº 9.504/1997, art. 30, 30-A e 105;

Resolução TSE nº 21.841, de 22.6.2004, art. 34;

Resolução TSE nº 23.432, de 30.12.2014, art. 62, I, b e §§1º e 2º, e;

Resolução TSE nº 23.406, de 27.2.2014, art. 57, parágrafo único.

1.9.2.2.11.1.2 Restituição Decorrente da Aplicação Irregular de Recursos Eleitorais - Multas e Juros Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.11.1.3 Restituição Decorrente da Aplicação Irregular de Recursos Eleitorais - Dívida Ativa Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.11.1.4
Restituição Decorrente da Aplicação Irregular de Recursos Eleitorais - Dívida Ativa - 

Multas e Juros
Portaria SOF nº 10, de 01.02.2016. Vide código de receita principal.

1.9.2.2.99.0.0 Outras Restituições Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.99.1.0 Outras Restituições Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.2.99.1.1 Outras Restituições - Principal I - Portaria SOF nº 75, de 12 JUL 2013.

Art. 21, § 2º, da Lei nº 8472, de 7 de dezembro de 1993;

Arts. 154, 195, 197, 244 e 365 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 

1999; e

Arts. 48, 48-A e 49, do Decreto nº 6214, de 26 de setembro de 2007.

Decreto nº 3.964, de 10 de outubro de 2001, art. 2º  e Lei nº 8.080, 

de 1990, § 4º, art. 33, em decorrências de auditorias.

1.9.2.2.99.1.2 Outras Restituições - Multas e Juros Portaria Interministerial MP/MF, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.3.00.0.0 Ressarcimentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.01.0.0 Ressarcimento por Operadoras de Seguros Privados de Assistência a Saúde Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.01.1.0 Ressarcimento por Operadoras de Seguros Privados de Assistência a Saúde Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.01.1.1 Ressarcimento por Operadoras de Seguros Privados de Assistência a Saúde - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9656, de 3 de junho de 1998;Medida Provisória no 2.177, de 24 

de agosto de 2001, e alterações; eResolução - RDC no 18, de 30 de 

março de2000.

1.9.2.3.01.1.3
Ressarcimento por Operadoras de Seguros Privados de Assistência a Saúde - Dívida 

Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.9.2.3.02.0.0 Ressarcimento de Custos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.02.1.0 Ressarcimento de Custos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.02.1.1 Ressarcimento de Custos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Leis que determinem o ressarcimento de custos, como: Art. 12 da Lei 

nº 10.259, de 12 de julho de 2001; Lei nº 8.038, de 28 de maio de 

119, art. 41-B,A CRESCIDO PELO ART. 3º DA Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998. STF E STJ;Lei nº 10.858, de 13 de abril de 2004

1.9.2.3.03.0.0 Reversão de Garantias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.03.1.0 Reversão de Garantias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.03.1.1 Reversão de Garantias - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Arts. 1º e 7º do Decreto-Lei nº 1.737, de dezembro de 1979.

1.9.2.3.04.0.0 Ressarcimento ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.04.1.0 Ressarcimento ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.04.1.1 Ressarcimento ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, arts. 120 e 121; e Constituição 

Federal de 1988, art. 114, VI.

1.9.2.3.04.1.2 Ressarcimento ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.2.3.99.0.0 Outros Ressarcimentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.99.1.0 Outros Ressarcimentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.2.3.99.1.1 Outros Ressarcimentos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Qualquer dispositivo legal que determine ressarcimentos não 

previstos nos itens anteriores, como, por exemplo, o art. 64 da Lei nº 

6.815, de 19 de agosto de 1980.

1.9.2.3.99.1.3 Outros Ressarcimentos - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.3.0.00.0.0 Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.01.0.0 Bens, Direitos e Valores Perdidos em Favor do Poder Público Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.01.1.0 Bens, Direitos e Valores Perdidos em Favor do Poder Público Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.01.1.1 Bens, Direitos e Valores Perdidos em Favor do Poder Público - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

- Art. 45, § 3º, do Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 1940;

- Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

- Art. 7º, § 1º, da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998;

- Arts 134 a 138 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008;

- Demais dispositivos da legislação especial.

1.9.3.0.02.0.0 Alienação de Bens Apreendidos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.02.1.0 Alienação de Bens e Mercadorias Apreendidos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.02.1.1 Alienação de Bens e Mercadorias Apreendidos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Arts. 23 a 32 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976;art. 59 da 

Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;arts. 104 e 105 do Decreto-

Lei no 37, de 18 de novembro de 1966;art. 1o do Decreto-Lei no 

2.411, de 21 de janeiro de 1988;art. 83, inciso II da Lei no 7.450 de 23 

de dezembro de 1985; eart. 27 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 

1991.

Lei no 7.805, de 20 de julho de 1989;Decreto no 98.830, de 15 de 

janeiro de 1990; eLei no 8.212, de 1991, art. 27, inciso VII.

1.9.3.0.02.1.2 Alienação de Bens e Mercadorias Apreendidos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.3.0.02.2.0
Alienação de Bens e Mercadorias Associados ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 

Drogas Afins
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.02.2.1
Alienação de Bens e Mercadorias Associados ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 

Drogas Afins - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal, Art. 243, Parágrafo Único;Lei no 8.212, de 24 de 

julho de 1991;Lei no 9.613, de 03 de março de 1998 (Art 7o);Lei no 

10.357, de 27 de dezembro de 2001;Lei no 11.343, de 23 de agosto 

de 2006.·        Natureza de Receita criada pela Portaria SOF nº 28, de 

13 de setembro de 2006.

1.9.3.0.03.0.0 Depósitos Abandonados (Dinheiro e/ou Objetos de Valor) Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.03.1.0 Depósitos Abandonados (Dinheiro e/ou Objetos de Valor) Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.03.1.1 Depósitos Abandonados (Dinheiro e/ou Objetos de Valor) - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei nº 2.313, de 3 de setembro de 1954; e

Decreto nº 40.395, de 21 de novembro de 1956.

1.9.3.0.04.0.0 Prêmios Prescritos de Concursos de Prognósticos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.04.1.0 Prêmios Prescritos de Concursos de Prognósticos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.3.0.04.1.1 Prêmios Prescritos de Concursos de Prognósticos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, art. 2º, inciso II.

1.9.3.0.04.1.2 Prêmios Prescritos de Concursos de Prognósticos - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.3.0.04.1.3 Prêmios Prescritos de Concursos de Prognósticos - Dívida Ativa A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.9.3.0.04.1.4 Prêmios Prescritos de Concursos de Prognósticos - Dívida Ativa - Multas e Juros A - Portaria SOF nº 20, de 07 MAR 2014. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.00.0.0 Demais Receitas Correntes Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.01.0.0 Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.01.1.0 Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.01.1.1 Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998; e

Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

1.9.9.0.02.0.0 Aportes Periódicos para Compensações ao RGPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.02.1.0 Aportes Periódicos para Compensações ao RGPS Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.02.1.1 Aportes Periódicos para Compensações ao RGPS - Principal I - Portaria SOF nº 71, de 30 JUL 2012. Arts. 7o a 9o da Lei no 12.546, de 2011.

1.9.9.0.03.0.0
Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 

dos Servidores
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.03.1.0
Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 

dos Servidores
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.03.1.1
Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 

dos Servidores - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 40, da Constituição Federal;Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999; 

Lei no 9.783, de 28 de janeiro de 1999;Decreto no 3.112, de 6 de 

julho de 1999; eDecreto no 3.217 de 22 de outubro de 1999.

1.9.9.0.03.1.2
Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 

dos Servidores - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.
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1.9.9.0.03.1.3
Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 

dos Servidores - Dívida Ativa
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.03.1.4
Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência 

dos Servidores - Dívida Ativa - Multas e Juros
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.04.0.0 Contribuição ao Montepio Civil Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.04.1.0 Contribuição ao Montepio Civil Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.04.1.1 Contribuição ao Montepio Civil - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei nº 9.595, de 16 de agosto de 1946;

Lei nº 3.058, de 22 de dezembro de 1956;

Lei nº 4.477, de 12 de novembro de 1964;

Lei nº 4.493, de 24 de novembro de 1964; 

Art. 53 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966; e

Lei nº 6.554, de 21 de agosto de 1978.

1.9.9.0.05.0.0 Barreiras Técnicas ao Comércio Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.05.1.0 Barreiras Técnicas ao Comércio Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.05.1.1 Barreiras Técnicas ao Comércio Exterior - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9.019, de 30 de março de 1995, e suas alterações.

Medida Provisória no 2.158, de 24 de agosto de 2001; e

Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Decreto no 1.488, de 11 de maio de 1995 (Art. 8o, Inciso II); com as 

alterações do Decreto nº 1.936, de 20 de junho de 1996.

1.9.9.0.05.1.2 Barreiras Técnicas ao Comércio Exterior - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.06.0.0 Contrapartida de Subvenções ou Subsídios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.06.1.0 Contrapartida de Subvenções ou Subsídios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.06.1.1 Contrapartida de Subvenções ou Subsídios - Principal I - Portaria SOF nº 43, de 21 MAIO 2014.

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

Arts. 14, 15, 17 e 18 do Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011;

Anexo I, item 5, da Portaria Interministerial nº 229, de 28 de maio de 

2012; ou

Legislação específica a respeito de outros programas de concessão de 

subvenções ou subsídios governamentais.

1.9.9.0.07.0.0 Disponibilidades de Recursos do Fundo Social Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.07.1.0 Disponibilidades de Recursos do Fundo Social Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.07.1.1 Disponibilidades de Recursos do Fundo Social - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Arts. 47 a 60 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010.

1.9.9.0.08.0.0
Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 

de Via Terrestre - DPVAT
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.08.1.0
Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 

de Via Terrestre - DPVAT
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.08.1.1
Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 

de Via Terrestre - DPVAT - Principal

A - Portaria SOF nº 57, de 25 JUN 2012.

A - Portaria SOF nº 68, de 26 JUL 2012.

Parágrafo único do art. 78 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 

1997; e parágrafo único do art. 27 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 

1991.

1.9.9.0.09.0.0 Prestação de Contas Eleitorais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.09.1.0 Prestação de Contas Eleitorais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.09.1.1 Prestação de Contas Eleitorais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, art. 38;

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 2007;

Art. 24 da Resolução TSE nº 23.217, de 2 de março de 2010; e

Art. 13 da Resolução TSE nº 23.348, de 18 de agosto de 2011.

1.9.9.0.10.0.0 Reserva Global de Reversão Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.10.1.0 Reserva Global de Reversão Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.10.1.1 Reserva Global de Reversão - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 4o , § 6o, da Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971;

Art. 9o da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993; e

Decreto no 774, de 18 de março de 1993.

1.9.9.0.11.0.0 Variação Cambial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.11.1.0 Variação Cambial Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.11.1.1 Variação Cambial - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Art. 9º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998.

1.9.9.0.12.0.0 Encargos Legais pela Inscrição em Dívida Ativa e Receitas de Ônus de Sucumbência A - Portaria SOF nº 21, de 26 de MAI 2015
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.12.1.0 Encargos Legais pela Inscrição em Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.12.1.1 Encargos Legais pela Inscrição em Dívida Ativa - Principal A - Portaria SOF nº 21, de 26 de MAI 2015
Decreto-Lei nº 1.025/1969, Decreto-Lei nº 1.437/1975 e Lei nº 

7.711/1988

1.9.9.0.12.2.0 Ônus de Sucumbência Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.12.2.1 Ônus de Sucumbência - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Arts. 82 a 97 do Código de Processo Civil, Lei nº 13.105, de 16 de 

março de 2015.

1.9.9.0.99.0.0 Outras Receitas A - Portaria SOF nº 75, de 25 AGO 2014.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.99.1.0 Outras Receitas - Primárias Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.99.1.1 Outras Receitas - Primárias - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 11, §§ 1º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

Parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

1.9.9.0.99.1.2 Outras Receitas - Primárias - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.99.1.3 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.99.1.4 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

1.9.9.0.99.2.0 Outras Receitas - Financeiras Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

1.9.9.0.99.2.1 Outras Receitas - Financeiras - Principal I - Portaria SOF nº 75, de 25 AGO 2014.

Art. 11, §§ 1º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

Parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

1.9.9.0.99.2.2 Outras Receitas - Financeiras - Multas e Juros I - Portaria SOF nº 78, de 25 AGO 2014. Vide código de receita principal.

2.0.0.0.00.0.0 Receitas de Capital Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.0.0.00.0.0 Operações de Crédito Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.0.00.0.0 Operações de Crédito - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.1.00.0.0 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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2.1.1.1.00.1.0 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.1.00.1.1 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Mercado Interno - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000;Lei no 10.179, de 6 

de fevereiro de 2001; eDecreto no 3.859, de 4 de julho de 2001

2.1.1.1.00.2.0
Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública 

Federal no Mercado Interno
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.1.00.2.1
Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública 

Federal no Mercado Interno - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (LRF);Lei no 10.179, 

de 6 de fevereiro de 2001; e Decreto no 3.859, de 4 de julho de 2001.

2.1.1.1.00.3.0 Títulos da Dívida Agrária - TDA Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.1.00.3.1 Títulos da Dívida Agrária - TDA - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Constituição Federal – Art. 184;Lei no 4.504, de 30 de novembro de 

1964, e suas alterações;Decreto no 95.714, de 10 de fevereiro de 

1988; eDecreto no 578, de 24 de junho de 1992.

2.1.1.2.00.0.0 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.2.00.1.0 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.2.00.1.1 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000

2.1.1.3.00.0.0 Empréstimos Compulsórios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.3.00.1.0 Empréstimos Compulsórios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.3.00.1.1 Empréstimos Compulsórios - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Art. 148 da Constituição Federal

2.1.1.8.00.0.0 Operações de Crédito - Mercado Interno - Estados/DF/Municípios

2.1.1.8.01.0.0 Operações de Crédito Internas de Estados/DF/Municípios

2.1.1.8.01.1.0 Operações de Crédito Internas para Programas de Educação

2.1.1.8.01.1.1 Operações de Crédito Internas para Programas de Educação - Principal

2.1.1.8.01.2.0 Operações de Crédito Internas para Programas de Saúde

2.1.1.8.01.2.1 Operações de Crédito Internas para Programas de Saúde - Principal

2.1.1.8.01.3.0 Operações de Crédito Internas para Programas de Saneamento

2.1.1.8.01.3.1 Operações de Crédito Internas para Programas de Saneamento - Principal

2.1.1.8.01.4.0 Operações de Crédito Internas para Programas de Meio Ambiente

2.1.1.8.01.4.1 Operações de Crédito Internas para Programas de Meio Ambiente - Principal

2.1.1.8.01.5.0
Operações de Crédito Internas para Programas de Modernização da Administração 

Pública

2.1.1.8.01.5.1
Operações de Crédito Internas para Programas de Modernização da Administração 

Pública - Principal

2.1.1.8.01.6.0 Operações de Crédito Internas para Refinanciamento da Dívida Contratual

2.1.1.8.01.6.1 Operações de Crédito Internas para Refinanciamento da Dívida Contratual - Principal

2.1.1.8.01.7.0 Operações de Crédito Internas para Programas de Moradia Popular

2.1.1.8.01.7.1 Operações de Crédito Internas para Programas de Moradia Popular - Principal

2.1.1.9.00.0.0 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.9.00.1.0 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.1.9.00.1.1 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000

2.1.2.0.00.0.0 Operações de Crédito - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.1.00.0.0 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.1.00.1.0 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.1.00.1.1 Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Mercado Externo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; e Resolução no 74, 

de 2000, do Senado Federal.

2.1.2.1.00.2.0
Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública 

Federal no Mercado Externo
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.1.00.2.1
Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública 

Federal no Mercado Externo - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei  Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; e Resolução no 74, 

de 2000, do Senado Federal.

2.1.2.2.00.0.0 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.2.00.1.0 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.2.00.1.1 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Externo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; e Resolução no 74, 

de 2000, do Senado Federal.

2.1.2.8.00.0.0 Operação de Crédito Externas - Estados/DF/Municípios

2.1.2.8.01.0.0 Operações de Crédito Externas - Estados/DF/ Municípios

2.1.2.8.01.1.0 Operações de Crédito Externas para Programas de Educação

2.1.2.8.01.1.1 Operações de Crédito Externas para Programas de Educação - Principal

2.1.2.8.01.2.0 Operações de Crédito Externas para Programas de Saúde

2.1.2.8.01.2.1 Operações de Crédito Externas para Programas de Saúde - Principal

2.1.2.8.01.3.0 Operações de Crédito Externas para Programas de Saneamento

2.1.2.8.01.3.1 Operações de Crédito Externas para Programas de Saneamento - Principal

2.1.2.8.01.4.0 Operações de Crédito Externas para Programas de Meio Ambiente

2.1.2.8.01.4.1 Operações de Crédito Externas para Programas de Meio Ambiente - Principal

2.1.2.8.01.5.0
Operações de Crédito Externas para Programas de Modernização da Administração 

Pública

2.1.2.8.01.5.1
Operações de Crédito Externas para Programas de Modernização da Administração 

Pública - Principal

2.1.2.8.01.6.0 Operações de Crédito Externas para Refinanciamento da Dívida Contratual

2.1.2.8.01.6.1 Operações de Crédito Externas para Refinanciamento da Dívida Contratual - Principal

2.1.2.9.00.0.0 Outras Operações de Crédito - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.9.00.1.0 Outras Operações de Crédito - Mercado Externo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.1.2.9.00.1.1 Outras Operações de Crédito - Mercado Externo - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; e Resolução no 74, 

de 2000, do Senado Federal.

2.2.0.0.00.0.0 Alienação de Bens Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.0.00.0.0 Alienação de Bens Móveis Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.1.00.0.0 Alienação de Títulos Mobiliários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.1.00.1.0 Alienação de Títulos Mobiliários Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.1.00.1.1 Alienação de Títulos Mobiliários - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Arts. 17 a 19 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto nº 

99.658, de 30 de outubro de 1990.
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2.2.1.2.00.0.0 Alienação de Estoques Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.01.0.0 Alienação de Estoques da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.01.1.0 Alienação de Estoques da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.01.1.1 Alienação de Estoques da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Arts. 60, 81 e 82 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991.Arts. 60, 81 

e 82 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991.

2.2.1.2.02.0.0 Alienação de Estoques Comerciais Destinados a Programas Sociais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.02.1.0 Alienação de Estoques Comerciais Destinados a Programas Sociais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.02.1.1 Alienação de Estoques Comerciais Destinados a Programas Sociais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Decreto no 4.514, de 13 de dezembro de 2002

2.2.1.2.03.0.0 Alienação de Estoques do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.03.1.0 Alienação de Estoques do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.03.1.1 Alienação de Estoques do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA - Principal A - Portaria SOF nº 62, de 27 JUN 2013. Art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003.

2.2.1.2.04.0.0 Alienação de Estoques de Café - FUNCAFÉ Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.04.1.0 Alienação de Estoques de Café - FUNCAFÉ Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.2.04.1.1 Alienação de Estoques de Café - FUNCAFÉ - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei Agrícola no 8.171, de 17 de janeiro de 1991; e

Portaria Interministerial MF/MAPA no 38, de 9 de março de 2004

2.2.1.2.04.1.3 Alienação de Estoques de Café - FUNCAFÉ - Dívida Ativa

2.2.1.3.00.0.0 Alienação de Bens Móveis e Semoventes Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.3.00.1.0 Alienação de Bens Móveis e Semoventes Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.1.3.00.1.1 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Arts. 17 a 19 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto nº 

99.658, de 30 de outubro de 1990.

2.2.2.0.00.0.0 Alienação de Bens Imóveis Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.2.0.00.1.0 Alienação de Bens Imóveis Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.2.0.00.1.1 Alienação de Bens Imóveis - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Arts. 24 a 29 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e Lei nº 8.025, 

de 12 de abril de 1990.

2.2.2.0.00.1.2 Alienação de Bens Imóveis - Multas e Juros Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Vide código de receita principal.

2.2.3.0.00.0.0 Alienação de Bens Intangíveis Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.3.0.00.1.0 Alienação de Bens Intangíveis Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.2.3.0.00.1.1 Alienação de Bens Intangíveis - Principal Portaria SOF nº 32, de 30/06/2015. Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 2o e 4o.

2.3.0.0.00.0.0 Amortização de Empréstimos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.01.0.0 Amortização de Empréstimos - BEA/BIB Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.01.1.0 Amortização de Empréstimos - BEA/BIB Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.01.1.1 Amortização de Empréstimos - BEA/BIB - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Resolução do Senado Federal no 20, de 1991; Portarias MF nos 211, 

de 1995 e 167, de 1997  BEA; e Resolução do Senado Federal no 96, 

de 1993; Portarias MF nos 208, de 1995 e 166, de 1997 - BIB.

2.3.0.0.02.0.0 Amortização Proveniente da Execução de Garantia - Operações de Crédito Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.02.1.0 Amortização Proveniente da Execução de Garantia - Operações de Crédito Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.02.1.1 Amortização Proveniente da Execução de Garantia - Operações de Crédito - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Decreto-Lei no 1.928, de 18 de fevereiro de 1982;Decreto-Lei no 

2.169, de 29 de outubro de 1984;Lei Complementar no 101, de 5 

maio de 2000; eContratos específicos.

2.3.0.0.03.0.0 Amortização de Empréstimos - Estados e Municípios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.03.1.0 Amortização de Empréstimos - Estados e Municípios Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.03.1.1 Amortização de Empréstimos - Estados e Municípios - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 7.976, de 27 de dezembro de 1989;Lei no 8.727, de 5 de 

novembro de 1993; eLei no 9.496, de 11 de setembro de 1997.

2.3.0.0.04.0.0 Amortização de Empréstimos - Refinanciamento de Dívidas de Médio e Longo Prazo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.04.1.0 Amortização de Empréstimos - Refinanciamento de Dívidas de Médio e Longo Prazo Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.04.1.1
Amortização de Empréstimos - Refinanciamento de Dívidas de Médio e Longo Prazo - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Resolução do Senado Federal no 98, de 1992, alterada pelas 

Resoluções nos 90 e 132, ambas de 1993.

2.3.0.0.05.0.0 Amortização de Empréstimos - Programa das Operações Oficiais de Crédito Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.05.1.0 Amortização de Empréstimos - Programa das Operações Oficiais de Crédito Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.05.1.1 Amortização de Empréstimos - Programa das Operações Oficiais de Crédito - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Decreto nº 94.442, de 12 de junho de 1987.

2.3.0.0.06.0.0 Amortização de Empréstimos Contratuais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.06.1.0 Amortização de Empréstimos Contratuais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.06.1.1 Amortização de Empréstimos Contratuais - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 7.976, de 27 de dezembro de 1989;Lei no 8.727, de 5 de 

novembro de 1993; eLei no 9.496, de 11 de setembro de 1997.

2.3.0.0.07.0.0 Amortização de Financiamentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.07.1.0 Amortização de Financiamentos Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.07.1.1 Amortização de Financiamentos - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Lei no 7.976, de 27 de dezembro de 1989;Lei no 8.727, de 5 de 

novembro de 1993; eLei no 9.496, de 11 de setembro de 1997.

2.3.0.0.80.0.0
Amortização de Financiamento do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior - FIES
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.80.1.0
Amortização de Financiamento do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior - FIES
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.3.0.0.80.1.1
Amortização de Financiamento do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior - FIES - Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 10.260, de 12 julho de 2001

2.4.0.0.00.0.0 Transferências de Capital Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.1.0.00.0.0 Transferências da União e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.
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2.4.1.0.00.1.0 Transferências da União e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.1.0.00.1.1 Transferências da União e de suas Entidades - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.1.8.00.0.0 Transferências da União

2.4.1.8.01.0.0 Transferências da União a Consórcios Públicos

2.4.1.8.01.1.0 Transferências da União a Consórcios Públicos

2.4.1.8.01.1.1 Transferências da União a Consórcios Públicos - Principal

2.4.1.8.03.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS

2.4.1.8.03.1.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS

2.4.1.8.03.1.1 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS - Principal

2.4.1.8.05.0.0 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação

2.4.1.8.05.1.0 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação

2.4.1.8.05.1.1 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação - Principal

2.4.1.8.10.0.0 Transferência de Convênios da União e de suas Entidades

2.4.1.8.10.1.0 Transferências de Convênio da União para o Sistema Único de Saúde – SUS

2.4.1.8.10.1.1 Transferências de Convênio da União para o Sistema Único de Saúde – SUS - Principal

2.4.1.8.10.2.0 Transferências de Convênio da União destinadas a Programas de Educação

2.4.1.8.10.2.1 Transferências de Convênio da União destinadas a Programas de Educação - Principal

2.4.1.8.10.5.0 Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Saneamento Básico

2.4.1.8.10.5.1
Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Saneamento Básico - 

Principal

2.4.1.8.10.6.0 Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Meio Ambiente

2.4.1.8.10.6.1
Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Meio Ambiente - 

Principal

2.4.1.8.10.7.0
Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Infra-Estrutura em 

Transporte

2.4.1.8.10.7.1
Transferências de Convênios da União destinadas a Programas de Infra-Estrutura em 

Transporte - Principal

2.4.1.8.10.9.0 Outras Transferências de Convênios da União

2.4.1.8.10.9.1 Outras Transferências de Convênios da União - Principal

2.4.1.8.99.0.0 Outras Transferências da União

2.4.1.8.99.1.0 Outras Transferências da União

2.4.1.8.99.1.1 Outras Transferências da União - Principal

2.4.2.0.00.0.0 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.2.0.00.1.0 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.2.0.00.1.1 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.2.8.00.0.0 Transferências dos Estados, Distrito Federal, e de suas Entidades

2.4.2.8.01.0.0 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos

2.4.2.8.01.1.0 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos

2.4.2.8.01.1.1 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos - Principal

2.4.2.8.03.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS

2.4.2.8.03.1.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS

2.4.2.8.03.1.1 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS - Principal

2.4.2.8.05.0.0 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação

2.4.2.8.05.1.0 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação

2.4.2.8.05.1.1 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação - Principal

2.4.2.8.10.0.0 Transferências de Convênios dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades

2.4.2.8.10.1.0 Transferências de Convênios dos Estados para o Sistema Único de Saúde – SUS

2.4.2.8.10.1.1
Transferências de Convênios dos Estados para o Sistema Único de Saúde – SUS - 

Principal

2.4.2.8.10.2.0 Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Educação

2.4.2.8.10.2.1
Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Educação - 

Principal

2.4.2.8.10.5.0
Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Saneamento 

Básico

2.4.2.8.10.5.1
Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Saneamento 

Básico - Principal

2.4.2.8.10.6.0 Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Meio Ambiente

2.4.2.8.10.6.1
Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Meio Ambiente - 

Principal

2.4.2.8.10.7.0
Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Infra-Estrutura em 

Transporte

2.4.2.8.10.7.1
Transferências de Convênios dos Estados destinadas a Programas de Infra-Estrutura em 

Transporte - Principal

2.4.2.8.10.9.0 Outras Transferências de Convênio dos Estados

2.4.2.8.10.9.1 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal

2.4.2.8.99.0.0 Outras Transferências dos Estados

2.4.2.8.99.1.0 Outras Transferências dos Estados

2.4.2.8.99.1.1 Outras Transferências dos Estados - Principal

2.4.3.0.00.0.0 Transferências dos Municípios e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.3.0.00.1.0 Transferências dos Municípios e de suas Entidades Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.3.0.00.1.1 Transferências dos Municípios e de suas Entidades - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.3.8.00.0.0 Transferências dos Municípios e de suas Entidades

2.4.3.8.01.0.0 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos

2.4.3.8.01.1.0 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos

2.4.3.8.01.1.1 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos - Principal

2.4.3.8.10.0.0 Transferências de Convênios dos Municípios e de suas Entidades
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2.4.3.8.10.1.0 Transferências de Convênios dos Municípios destinados a Programas de Saúde

2.4.3.8.10.1.1
Transferências de Convênios dos Municípios destinados a Programas de Saúde - 

Principal

2.4.3.8.10.2.0 Transferências de Convênios dos Municípios destinadas a Programas de Educação

2.4.3.8.10.2.1
Transferências de Convênios dos Municípios destinadas a Programas de Educação - 

Principal

2.4.3.8.10.9.0 Outras Transferências de Convênios dos Municípios

2.4.3.8.10.9.1 Outras Transferências de Convênios dos Municípios - Principal

2.4.3.8.99.0.0 Outras Transferências dos Municípios

2.4.3.8.99.1.0 Outras Transferências dos Municípios

2.4.3.8.99.1.1 Outras Transferências dos Municípios - Principal

2.4.4.0.00.0.0 Transferências de Instituições Privadas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.4.0.00.1.0 Transferências de Instituições Privadas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.4.0.00.1.1 Transferências de Instituições Privadas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.4.8.00.0.0 Transferências de Instituições Privadas - Específica E/M Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.4.8.10.0.0 Transferências de Convênios de Instituições Privadas

2.4.4.8.10.1.0 Transferências de Convênios de Instituições Privadas

2.4.4.8.10.1.1 Transferências de Convênios de Instituições Privadas - Principal

2.4.5.0.00.0.0 Transferências de Outras Instituições Públicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.5.0.00.1.0 Transferências de Outras Instituições Públicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.5.0.00.1.1 Transferências de Outras Instituições Públicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.6.0.00.0.0 Transferências do Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.6.0.00.1.0 Transferências do Exterior Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.6.0.00.1.1 Transferências do Exterior - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.7.0.00.0.0 Transferências de Pessoas Físicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.7.0.00.1.0 Transferências de Pessoas Físicas Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.7.0.00.1.1 Transferências de Pessoas Físicas - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.4.7.8.10.4.1 Provenientes de Pessoas Físicas - Principal

2.4.8.0.00.0.0 Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.8.0.00.1.0 Transferências Provenientes de Depósito Não Identificados Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.4.8.0.00.1.1 Transferências Provenientes de Depósito Não Identificados - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

Art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007;

Decreto nº 4.564, de 1º de janeiro de 2003.

2.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas de Capital Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.1.0.00.0.0 Integralização de Capital Social Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.1.0.00.1.0 Integralização de Capital Social Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.1.0.00.1.1 Integralização de Capital Social - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

2.9.2.0.00.0.0 Resultado do Banco Central Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.2.0.00.1.0 Resultado do Banco Central - Operações com Reservas e Derivativos Cambiais Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.2.0.00.1.1
Resultado do Banco Central - Operações com Reservas e Derivativos Cambiais - 

Principal
Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 11.803, de 5 de novembro de 2008.

2.9.2.0.00.2.0 Resultado do Banco Central - Demais Operações Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.2.0.00.2.1 Resultado do Banco Central - Demais Operações - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 11.803, de 5 de novembro de 2008.

2.9.3.0.00.0.0 Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.3.0.00.1.0 Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.3.0.00.1.1 Remuneração das Disponibilidades do Tesouro - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9.027, de 12 de abril de 1995;Instrução Normativa STN nº 4, de 

31 de julho de 1998;Medida Provisória no 2.179, de 24 de agosto de 

2001; eLei no 11.803, de 5 de novembro de 2008.

2.9.4.0.00.0.0 Resgate de Títulos do Tesouro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.4.0.00.1.0 Resgate de Títulos do Tesouro Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.4.0.00.1.1 Resgate de Títulos do Tesouro - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.

Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997;

Lei no 10.179, de 6 de fevereiro de 2001;

Decreto no 1.019, de 23 de dezembro de 1993;

Decreto no 1.068, de 2 de março de 1994; e

Decreto no 3.859, de 4 de julho de 2001.

2.9.9.0.00.0.0 Demais Receitas de Capital Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.9.0.00.1.0 Demais Receitas de Capital Portaria Interministerial MF/MP, de 2015.
Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de 

receita específicos.

2.9.9.0.00.1.1 Demais Receitas de Capital - Principal Portaria Interministerial MF/MP, de 2015. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
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2.9.9.8.00.2.0 Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC I - Portaria STN/SOF nº 1, de 28 MAR 2013.

2.9.9.8.00.2.1
Receitas de Alienação de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC - 

Principal
I - Portaria STN/SOF nº 1, de 28 MAR 2013.

9.9.9.0.00.0.0 Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores I - Portaria STN/SOF nº 2, de 10 DEZ 2014.
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